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Origem e evolução da gestão escolar: dos modelos 
centralizadores à liderança democrática 

A herança do modelo burocrático e científico na escola 

Para compreendermos a complexa função do gestor escolar hoje, é fundamental 

realizarmos uma viagem no tempo, retornando ao final do século XIX e início do 

século XX. Nesse período, o mundo ocidental vivia o auge da Segunda Revolução 

Industrial, e um novo modo de pensar a organização do trabalho estava surgindo. 

As fábricas cresciam em tamanho e complexidade, e com elas, a necessidade de 

ordem, previsibilidade e eficiência. É nesse contexto que nascem duas abordagens 

que, embora criadas para a indústria, moldaram profundamente a estrutura da 

escola por décadas: a Teoria da Burocracia de Max Weber e a Administração 

Científica de Frederick Taylor e seus seguidores, como Henry Fayol. 

A Teoria da Burocracia, proposta pelo sociólogo alemão Max Weber, não tinha a 

conotação negativa que frequentemente lhe atribuímos hoje. Para Weber, a 

burocracia era o sistema mais racional e eficiente de organização já criado. Suas 

características principais eram a impessoalidade nas relações, a hierarquia clara e 

rígida, a divisão precisa do trabalho, a promoção baseada no mérito técnico e um 

conjunto de regras e regulamentos formais que deveriam governar todas as ações. 

O objetivo era eliminar o nepotismo, o favoritismo e as decisões baseadas em 
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emoções ou interesses pessoais, garantindo um funcionamento previsível e justo 

para as grandes organizações. Quando transportamos essa lógica para a escola, a 

figura do diretor se assemelha à de um chefe de repartição. Ele é o guardião das 

normas, o responsável por garantir que todos os procedimentos sejam seguidos à 

risca, desde o registro de matrículas até o cumprimento do horário de aulas. A 

comunicação é predominantemente vertical e descendente: o diretor recebe as 

ordens dos órgãos superiores (as secretarias de educação) e as repassa aos seus 

subordinados (professores e funcionários), que devem executá-las sem 

questionamento. 

Paralelamente, nos Estados Unidos, o engenheiro Frederick Taylor desenvolvia a 

sua Administração Científica. O foco de Taylor era o "chão de fábrica". Ele 

acreditava que era possível encontrar a "melhor maneira" (the one best way) de 

executar qualquer tarefa por meio do estudo sistemático dos tempos e movimentos. 

O trabalho era decomposto em tarefas simples e repetitivas, o trabalhador era 

treinado para executá-las da forma mais rápida e eficiente possível, e a gerência era 

responsável por planejar e supervisionar intensamente esse trabalho. Henry Fayol, 

na França, complementou essa visão com suas Funções do Administrador: prever, 

organizar, comandar, coordenar e controlar. Essa abordagem, conhecida como 

Taylorismo/Fayolismo, via a organização como uma máquina e as pessoas como 

peças dessa engrenagem. 

Imagine aqui a seguinte situação em uma escola sob forte influência desse modelo, 

por volta de 1940. Um professor de história, animado com uma nova metodologia de 

ensino que leu em um livro, decide propor ao diretor uma aula de campo em um 

museu local. Ao apresentar a ideia, o Diretor Silva, um homem metódico e fiel aos 

regulamentos, não pergunta sobre os objetivos pedagógicos ou o potencial de 

aprendizado dos alunos. Sua primeira reação é pedir que o professor preencha o 

formulário F-17, de "Solicitação de Atividade Externa". Ele explica que o formulário 

precisa ser protocolado com no mínimo 30 dias de antecedência, deve conter a 

assinatura de anuência de todos os outros professores cujas aulas seriam 

impactadas, e requer uma justificativa detalhada que se encaixe nos itens 4.2 ou 4.3 

da Circular Normativa nº 8/1938. O diretor então pega um cronômetro e começa a 

calcular o tempo exato que seria "perdido" no deslocamento, o risco de indisciplina e 



como isso afetaria a "produção" da escola, que era medida pelo cumprimento do 

currículo no tempo previsto. A conversa não é sobre educação, é sobre 

procedimento, controle e eficiência. O professor, desmotivado, provavelmente 

abandonaria a ideia, percebendo que a inovação era vista como uma perturbação 

da ordem, e não como uma oportunidade. Nessa escola, o sucesso era a ausência 

de problemas, o silêncio nos corredores e a papelada em dia. 

A função tecnicista do gestor escolar 

Avançando no tempo, especialmente no Brasil durante o período do regime militar 

(1964-1985), o modelo de gestão escolar ganha uma nova camada, a tecnicista. 

Inspirada em teorias como o Capital Humano, a educação passa a ser vista como 

um investimento estratégico para o desenvolvimento econômico do país. O objetivo 

era formar mão de obra qualificada para atender às demandas de um mercado de 

trabalho em processo de industrialização. A escola, nesse contexto, assume um 

caráter eminentemente instrumental: seu papel é transmitir conhecimentos técnicos 

e habilidades específicas de forma eficiente e padronizada. 

Nesse modelo, o planejamento educacional é centralizado. As decisões sobre o que 

ensinar (currículo), como ensinar (métodos) e como avaliar eram tomadas por 

especialistas nos gabinetes das secretarias de educação e do Ministério da 

Educação. Esses "cérebros" do sistema criavam os pacotes pedagógicos, os 

manuais didáticos e os programas de ensino que deveriam ser aplicados 

uniformemente em todas as escolas do país. A autonomia da escola era mínima, e a 

participação da comunidade escolar, inexistente. 

Qual era, então, o papel do diretor de escola nesse cenário? Ele era o técnico de 

aplicação, o gerente de execução. Sua principal função era garantir que a escola 

implementasse, com a máxima fidelidade, as políticas e os programas vindos "de 

cima". A gestão era focada nos meios, não nos fins. O gestor tecnicista era um 

especialista em planejamento, organização e controle, mas não no sentido de criar 

algo novo, e sim de operacionalizar o que já vinha pronto. Ele se preocupava com o 

cronograma de implementação do novo currículo, com a distribuição correta dos 

livros didáticos, com o preenchimento de extensos relatórios de acompanhamento e 

com a aplicação de provas padronizadas para medir os resultados. 



Para ilustrar, considere este cenário em uma escola estadual em meados dos anos 

1970. A Secretaria de Educação lança o "Projeto de Modernização do Ensino de 

Ciências", que inclui um novo conjunto de apostilas, um kit de laboratório com 15 

experimentos pré-definidos e um calendário de provas bimestrais unificadas. A 

Diretora Helena recebe uma caixa com todo o material e um manual de instruções 

de 200 páginas. Seu trabalho, nas semanas seguintes, consiste em: 1) Realizar 

uma reunião com os professores de Ciências para apresentar o cronograma de 

aplicação, distribuindo as apostilas e especificando qual experimento deve ser 

realizado a cada semana. 2) Reorganizar o horário do laboratório para garantir que 

todas as turmas consigam cumprir o calendário, mesmo que isso signifique 

interromper projetos de outras disciplinas. 3) Fiscalizar se os professores estão 

seguindo o roteiro dos experimentos à risca, sem desvios ou adaptações. 4) Enviar 

mensalmente para a Secretaria o "Relatório de Conformidade Pedagógica", um 

documento onde ela marca "sim" ou "não" para itens como "Os alunos completaram 

o experimento 3.B?" ou "A apostila 2 foi finalizada no prazo?". 

Um professor mais criativo poderia argumentar que um dos experimentos não faz 

sentido para a realidade dos alunos ou que ele gostaria de adaptá-lo usando 

materiais locais. A resposta da Diretora Helena, agindo conforme o esperado pelo 

modelo tecnicista, seria: "Entendo sua posição, colega, mas nosso papel é executar 

o que foi planejado por especialistas. A padronização é essencial para garantir a 

qualidade e para que os resultados das avaliações sejam comparáveis. Qualquer 

desvio pode ser interpretado como uma falha de gestão". O foco não está no 

aprendizado significativo do aluno, mas na conformidade com o processo. O gestor 

é avaliado não pela qualidade do ensino em sua escola, mas por sua capacidade de 

garantir a ordem e a fiel execução dos planos externos. 

Os primeiros ventos da mudança: a redemocratização e a visão 
sociocrítica 

O final da década de 1970 e o início dos anos 1980 marcaram o enfraquecimento do 

regime militar no Brasil e o florescimento de amplos movimentos sociais que 

clamavam por democracia e participação. Essa efervescência política e social 

transbordou para o campo da educação. Educadores, intelectuais e a sociedade 

civil organizada começaram a questionar duramente o modelo tecnicista, autoritário 



e padronizado que dominava as escolas. A crítica central era que a escola não era 

um espaço neutro de transmissão de conhecimento técnico, mas sim um território 

de disputas políticas e culturais, um lugar onde as visões de mundo eram formadas 

e as desigualdades sociais, muitas vezes, reproduzidas. 

É nesse caldeirão de ideias que a pedagogia de Paulo Freire, antes marginalizada, 

ganha uma força imensa. Sua visão de uma educação como "prática da liberdade", 

baseada no diálogo, na problematização da realidade e na construção coletiva do 

conhecimento, ofereceu uma alternativa poderosa ao modelo vigente. A escola não 

deveria mais ser um lugar de "educação bancária", onde o professor "deposita" 

conhecimento em alunos passivos. Ela deveria ser um espaço vivo, democrático, 

onde gestores, professores, alunos, funcionários e pais pudessem pensar juntos 

sobre qual educação desejavam para transformar sua realidade. Essa é a essência 

da visão sociocrítica. 

Essa mudança de paradigma alterou radicalmente a concepção do que deveria ser 

a gestão escolar. O diretor não podia mais ser o mero aplicador de regras ou o 

gerente de pacotes prontos. Ele precisava se tornar um articulador político e 

pedagógico, um mobilizador de pessoas, um intelectual capaz de fomentar o debate 

e a reflexão crítica dentro da escola. A gestão deixa de ser um ato solitário e 

autoritário e passa a ser concebida como um ato coletivo. 

Imagine uma escola em 1986, logo após o fim do regime militar. Um grupo de 

professores de geografia e sociologia, inspirados pelos debates sobre a nova 

Constituição que estava por vir, propõe ao Diretor Carlos a criação de um "grêmio 

estudantil livre". Em uma escola do modelo anterior, a simples menção da palavra 

"grêmio" seria vista como uma ameaça de subversão e desordem. A resposta 

padrão seria proibir, citando alguma portaria antiga sobre a necessidade de manter 

a disciplina. 

No entanto, o Diretor Carlos, um profissional que acompanhava as transformações 

do seu tempo, vê a proposta com outros olhos. Em vez de proibir, ele convida os 

professores para uma conversa e faz perguntas abertas: "Qual seria o objetivo 

principal desse grêmio? Como podemos garantir que seja um processo educativo 

para os alunos? Como envolveremos o restante da escola na discussão?". Ele 



então propõe a formação de uma comissão com representantes de professores, 

funcionários e até mesmo alguns pais interessados, para estudar o tema e elaborar 

uma proposta de estatuto. Mais do que isso, ele sugere que o próprio processo de 

criação do grêmio seja um projeto pedagógico, envolvendo debates em sala de aula 

sobre democracia, representatividade e direitos e deveres. 

Nesse cenário, o diretor não é mais o que detém o poder de decisão, mas o que 

facilita o processo decisório coletivo. Ele usa sua autoridade não para impor, mas 

para garantir que o diálogo aconteça de forma ordenada e produtiva. Ele transforma 

um potencial foco de tensão em uma poderosa ferramenta de educação para a 

cidadania. Ele compreende que o "barulho" do debate democrático é muito mais 

saudável para a formação dos alunos do que o "silêncio" da obediência cega. Essa 

postura marca o início da transição do gestor-chefe para o gestor-companheiro, o 

líder que caminha junto com sua comunidade. 

A consagração da gestão democrática na LDB de 1996 

Se os anos 1980 foram o período da efervescência das ideias democráticas, a 

década de 1990 foi o momento de sua institucionalização. O grande marco desse 

processo foi a promulgação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB - Lei nº 9.394/96). Fruto de longos e intensos debates no Congresso 

Nacional, com forte participação da sociedade civil, a LDB representou uma vitória 

para os defensores da escola pública, gratuita, laica e, fundamentalmente, 

democrática. 

A gestão democrática deixou de ser apenas um ideal ou uma prática isolada de 

algumas escolas vanguardistas para se tornar um princípio legal, um dever a ser 

seguido por todos os sistemas de ensino. O Artigo 3º da lei estabelece, entre os 

princípios do ensino, a "gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e 

da legislação dos sistemas de ensino". E o Artigo 14º detalha o que isso significa na 

prática, indicando que os sistemas de ensino definirão suas normas de gestão 

democrática de acordo com dois princípios fundamentais: 1) A participação dos 

profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; e 2) A 

participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou órgãos 

equivalentes. 



Esses dois incisos são revolucionários. O primeiro rompe com a lógica tecnicista de 

que o planejamento é feito por "especialistas" externos e entrega ao corpo docente 

a responsabilidade de pensar a própria escola. O segundo rompe com o isolamento 

da instituição, abrindo as portas para que pais, mães, responsáveis e a comunidade 

do entorno tenham voz e vez nas decisões importantes. A LDB, portanto, fornece a 

base legal para que o gestor escolar atue como um verdadeiro líder democrático, 

cuja legitimidade não emana mais de uma nomeação hierárquica, mas de sua 

capacidade de construir consensos e de articular essa participação coletiva. 

Vamos materializar isso em um exemplo concreto. Considere a Escola Municipal 

"Monteiro Lobato", que acabou de receber uma verba extra do governo federal por 

meio de um programa de fomento. No modelo de gestão antigo, o Diretor Roberto 

simplesmente decidiria como usar o dinheiro. Talvez comprasse computadores 

novos porque acha importante, ou reformasse a sala da diretoria. Ele prestaria 

contas por meio de notas fiscais e relatórios, e o processo estaria encerrado. 

Sob a égide da gestão democrática consagrada na LDB, o processo é radicalmente 

diferente. O Diretor Roberto, entendendo seu papel de articulador, convoca uma 

reunião extraordinária do Conselho Escolar. Este conselho é composto por ele, pela 

coordenadora pedagógica, por dois representantes dos professores, dois dos 

funcionários, quatro pais de alunos e dois alunos do ensino fundamental II 

(representantes do grêmio). Na reunião, ele apresenta a situação: "Caros 

conselheiros, recebemos uma verba de R$ 20.000,00 para investimento em 

melhorias na escola. A lei nos dá autonomia para decidir a melhor aplicação desses 

recursos, e por isso, a decisão não será minha, mas nossa. A pauta de hoje é 

debatermos e deliberarmos coletivamente sobre o destino desse dinheiro". 

O que se segue é o exercício da democracia em pequena escala. Um pai sugere a 

reforma dos banheiros, que estão em mau estado. Uma professora argumenta que 

o mais urgente é comprar mais livros para a biblioteca, pois o acervo está defasado. 

Um aluno pede a compra de bolas novas e a pintura da quadra. A representante dos 

funcionários lembra que o bebedouro do pátio está quebrado há meses. O Diretor 

Roberto não toma partido. Ele anota todas as sugestões no quadro, organiza uma 

votação para priorizar as demandas, facilita o debate quando os ânimos se exaltam 

e ajuda o grupo a pensar em soluções que contemplem diferentes necessidades. Ao 



final, o conselho pode decidir dividir a verba: uma parte para a reforma do 

bebedouro e dos banheiros (urgências), e o restante para a compra de livros, com o 

compromisso de buscar outras formas de consertar a quadra no futuro. A decisão, 

assinada em ata, é legítima e transparente. O Diretor Roberto não foi um chefe que 

decidiu, mas um líder que garantiu que a melhor decisão coletiva fosse tomada. Ele 

transformou a gestão de recursos financeiros em um ato pedagógico de cidadania. 

O gestor como líder pedagógico: o foco no aprendizado 

A consolidação da gestão democrática foi um passo essencial, mas ela, por si só, 

não garante a qualidade do ensino. Uma escola pode ter conselhos participativos e 

processos decisórios abertos, mas se o foco principal não estiver naquilo que 

acontece dentro da sala de aula, ela não cumpre sua função primordial. Surge 

então, de forma mais nítida nas últimas duas décadas, a concepção do gestor como 

um líder pedagógico. Essa visão representa uma evolução do gestor 

democrático-articulador. Ele não abandona a articulação política, mas a coloca a 

serviço do objetivo maior: a aprendizagem de todos os alunos. 

O líder pedagógico é aquele que compreende profundamente que a atividade-fim da 

escola é o ensino. Portanto, todas as outras dimensões da gestão – administrativa, 

financeira, de pessoas, de relacionamento com a comunidade – devem ser 

organizadas para dar suporte e potencializar o trabalho pedagógico. O foco do 

gestor se desloca da administração dos recursos e dos processos para a liderança 

da cultura de ensino e aprendizagem. Ele é o principal responsável por criar um 

ambiente onde os professores se sintam motivados a ensinar melhor e os alunos se 

sintam engajados a aprender mais. 

Isso exige do gestor novas competências. Ele precisa entender de currículo, de 

metodologias de ensino, de avaliação da aprendizagem e de desenvolvimento 

profissional docente. Ele precisa sair do gabinete e circular pela escola, observar as 

aulas (não com um olhar fiscalizador, mas formativo), conversar com os professores 

sobre suas práticas, analisar os dados de desempenho dos alunos junto com a 

equipe e provocar a reflexão sobre "o que está funcionando e o que podemos fazer 

para melhorar?". 



Para ilustrar a diferença, vamos contrastar duas abordagens de observação de sala 

de aula. O Diretor Afonso, um gestor bem-intencionado mas ainda preso a um 

modelo mais administrativo, visita a aula da professora Clara. Ele fica no fundo da 

sala por dez minutos, anota em sua prancheta "sala organizada, alunos em silêncio, 

conteúdo sendo exposto no quadro", dá um aceno para a professora e vai embora. 

Mais tarde, ele pode até comentar no corredor: "Parabéns, professora, sua turma é 

muito disciplinada". Sua avaliação foi superficial, focada na aparência de ordem. 

Agora, veja a abordagem da Diretora Beatriz, uma líder pedagógica. Antes de visitar 

a mesma aula, ela conversa rapidamente com Clara: "Clara, hoje vou assistir à sua 

aula sobre o ciclo da água. Qual é o seu principal objetivo de aprendizagem para os 

alunos hoje?". Durante a aula, Beatriz não anota apenas o comportamento, mas 

observa as estratégias da professora: "Como ela conecta o conteúdo com o 

conhecimento prévio dos alunos? Que tipo de perguntas ela faz? São perguntas que 

exigem apenas memorização ou também raciocínio? Quais alunos parecem mais 

engajados e quais estão mais dispersos? A atividade proposta está realmente 

desafiadora?". 

No dia seguinte, Beatriz convida Clara para um café e uma conversa de feedback. 

Ela não começa com críticas, mas com uma pergunta genuína: "Clara, como você 

se sentiu com a aula de ontem? Você acha que atingiu seu objetivo?". A partir da 

resposta da professora, Beatriz compartilha suas observações de forma construtiva: 

"Eu achei fantástica a analogia que você usou com a panela de pressão para 

explicar a evaporação. Vi que muitos alunos se interessaram nesse momento. Notei 

também que o João e a Luísa, no fundo, pareceram um pouco perdidos durante a 

explicação sobre condensação. O que você acha que podemos fazer para 

ajudá-los? Será que um pequeno vídeo ou um experimento simples poderia tornar 

essa parte mais concreta para eles?". A conversa é um diálogo profissional entre 

pares, focado em encontrar soluções para melhorar a aprendizagem do aluno. A 

Diretora Beatriz não está fiscalizando, está formando, apoiando e liderando o 

desenvolvimento pedagógico de sua equipe. 

Desafios contemporâneos e a figura do gestor-articulador 



Chegamos ao século XXI, e a figura do gestor escolar nunca foi tão complexa e 

exigente. Os modelos anteriores não foram simplesmente apagados; eles 

coexistem, muitas vezes, de forma conflituosa. A burocracia ainda se faz presente 

na necessidade de preencher relatórios e seguir normativas; a demanda por 

eficiência técnica continua existindo; a necessidade de participação democrática é 

um imperativo legal e ético; e a urgência da liderança pedagógica é o que define a 

qualidade da escola. O gestor de hoje precisa ser um "super-herói"? Não, ele 

precisa ser um gestor-articulador, capaz de integrar todas essas dimensões de 

forma coerente e estratégica. 

Os desafios contemporâneos são múltiplos. A escola se tornou um espaço que 

reflete todas as complexidades da sociedade: a diversidade cultural, religiosa e de 

orientações sexuais; a inclusão de alunos com deficiências e necessidades 

educacionais especiais; o impacto das tecnologias digitais e das redes sociais na 

vida dos jovens; as questões de saúde mental de alunos e professores; a pressão 

por resultados em avaliações de larga escala; e a judicialização das relações 

escolares. Lidar com tudo isso exige do gestor uma capacidade imensa de escuta, 

negociação e construção de redes. 

O gestor-articulador é aquele que entende que não pode e não deve ter todas as 

respostas. Seu principal talento é conectar as pessoas e os recursos certos para 

resolver os problemas. Ele articula para dentro, promovendo o trabalho em equipe, 

a colaboração entre os professores e a formação de uma cultura escolar positiva. E 

ele articula para fora, construindo parcerias com a Secretaria de Educação, o 

Conselho Tutelar, o posto de saúde, as universidades, as empresas locais e as 

organizações não governamentais. Ele é a ponte entre a escola e o mundo. 

Considere este cenário multifacetado e absolutamente realista. A coordenadora 

pedagógica procura o Diretor Fernando com um problema: Tiago, um aluno do 7º 

ano, recém-chegado na escola, apresenta comportamento agressivo, dificuldades 

de aprendizagem e suspeita-se que sofra de violência doméstica. A professora da 

turma está se sentindo sobrecarregada e sem ferramentas para lidar com a 

situação. Os pais dos outros alunos começam a reclamar da "insegurança" na sala. 



Um gestor preso a um modelo antigo talvez tomasse um caminho simplista: 

suspender o aluno, culpar a professora pela "falta de pulso" ou simplesmente dizer 

que "a escola não pode fazer nada, o problema é da família". O gestor-articulador, 

por sua vez, enxerga a situação como um nó que precisa ser desatado com a ajuda 

de vários fios. Sua primeira ação é acolher: ele conversa separadamente com a 

coordenadora, com a professora (oferecendo apoio e não culpa) e tenta uma 

aproximação cuidadosa com o aluno. Em seguida, ele começa a articular sua rede: 

1.​ Articulação Interna: Ele promove uma reunião de estudo de caso com a 

equipe pedagógica e a professora da turma, não para encontrar culpados, 

mas para que todos possam contribuir com seu olhar e pensar em estratégias 

pedagógicas diferenciadas para Tiago dentro da sala de aula. 

2.​ Articulação com a Rede de Proteção: Ele aciona o Conselho Tutelar de 

forma oficial e responsável, compartilhando as informações que a escola 

possui para que o órgão competente possa investigar a suspeita de violência 

doméstica e garantir a proteção do garoto. 

3.​ Articulação com a Saúde: Ele orienta a família a procurar o posto de saúde 

do bairro, buscando uma avaliação psicológica ou psicopedagógica para 

Tiago, e se coloca à disposição para dialogar com os profissionais de saúde 

sobre o acompanhamento. 

4.​ Articulação com a Comunidade Escolar: Ele convoca uma reunião com os 

pais da turma, não para expor o problema de Tiago, mas para discutir o tema 

do bullying, da convivência e do acolhimento, transformando a crise em uma 

oportunidade para fortalecer os valores da escola. 

Nesse processo, o Diretor Fernando não agiu como um burocrata, um técnico ou um 

juiz. Ele agiu como um maestro de uma orquestra complexa, garantindo que cada 

instrumento (professor, coordenador, conselheiro tutelar, profissional de saúde, pais) 

tocasse sua parte na hora certa para produzir uma solução que protegesse a 

criança, apoiasse o professor e qualificasse as relações na escola. Essa é a face 

mais evoluída da gestão escolar: uma liderança humana, estratégica e 

profundamente comprometida com o desenvolvimento integral de cada indivíduo 

sob sua responsabilidade. 

 



O Projeto Político-Pedagógico (PPP) na prática: 
construção, execução e revisão contínua 

Desmistificando o PPP: de documento de gaveta a bússola estratégica 

Em muitas instituições de ensino, o Projeto Político-Pedagógico, ou PPP, é uma 

figura quase mítica. Ele existe, todos sabem que é obrigatório por lei, mas vive 

confinado a uma pasta grossa, geralmente na prateleira mais alta do gabinete do 

diretor. É retirado apenas em ocasiões especiais: a visita de um supervisor da 

secretaria de educação, o início de um processo de avaliação externa ou quando 

um novo gestor assume e pergunta, "onde está o nosso PPP?". Nesses casos, o 

documento costuma ter o aspecto de uma relíquia arqueológica: empoeirado, com 

páginas amareladas e, o mais grave, completamente desconectado da vibrante e 

caótica realidade da escola. Esse é o "PPP de gaveta", um mero artefato 

burocrático, redigido para cumprir uma formalidade e esquecido logo em seguida. 

Ele não pulsa, não inspira, não orienta. Ele apenas ocupa espaço. 

A proposta de uma gestão escolar democrática e de uma liderança pedagógica 

eficaz exige que transformemos radicalmente essa visão. O PPP não pode ser um 

mapa antigo e impreciso guardado no porão. Ele deve ser a bússola estratégica da 

escola, o instrumento de navegação que todos a bordo – gestor, coordenadores, 

professores, funcionários, alunos e famílias – consultam constantemente para saber 

para onde estão indo, por que estão indo para lá e qual o melhor caminho a seguir. 

Ele é a formalização da identidade da escola, a declaração de seus valores, sonhos 

e, principalmente, de seus compromissos de ação. Um PPP vivo é um documento 

que carrega a alma da comunidade escolar. 

Imagine a seguinte situação: Diretora Amanda assume a gestão da Escola 

"Caminhos do Saber". Em sua primeira semana, ela pede para ver o PPP. 

Entregam-lhe um volume datado de seis anos atrás, com uma linguagem genérica e 

impessoal. Em um trecho, lê-se: "Nossa missão é oferecer um ensino de qualidade, 

visando a formação integral do cidadão". Uma frase bonita, mas que poderia se 

aplicar a qualquer escola do país. Amanda passa os dias seguintes conversando 

nos corredores, na sala dos professores, no pátio. Ela ouve que a maior angústia 



dos professores é a indisciplina e a apatia dos alunos do ensino fundamental II. 

Ouve dos pais a preocupação com a segurança no entorno da escola. Ouve dos 

alunos que eles acham as aulas "chatas" e que gostariam de ter mais atividades 

esportivas e culturais. 

Nenhuma dessas questões vitais estava refletida no "PPP de gaveta". Ele era um 

documento mudo. A primeira grande tarefa de Amanda como líder pedagógica é, 

portanto, iniciar o processo de dar voz à escola, de construir uma nova bússola. Ela 

não vai simplesmente reescrever o documento em sua sala. Ela vai liderar um 

movimento para que a própria comunidade escolar construa seu projeto. Ela 

entende que o valor do PPP não está apenas no produto final, no texto impresso, 

mas, fundamentalmente, no processo de sua construção. É durante as discussões, 

os debates e os diagnósticos que as pessoas se sentem parte, se apropriam das 

metas e se comprometem com a identidade que estão ajudando a forjar. O objetivo 

é que, ao final do processo, qualquer professor, ao ser questionado sobre um 

projeto que está desenvolvendo, possa responder com segurança: "Estou fazendo 

isso porque está alinhado ao nosso PPP, especificamente à nossa meta de tornar as 

aulas mais participativas e significativas para os alunos". 

A liderança do gestor na construção coletiva do PPP 

O papel do gestor na construção do PPP não é o do autor, mas o do arquiteto do 

processo. Ele não desenha o prédio sozinho, mas garante que todos os envolvidos 

– engenheiros, pedreiros, eletricistas – trabalhem juntos de forma harmoniosa para 

erguer uma estrutura sólida e funcional. Liderar a construção coletiva de um PPP é 

uma das tarefas mais nobres e desafiadoras da gestão escolar. Exige planejamento, 

sensibilidade, capacidade de mobilização e, acima de tudo, uma crença genuína na 

inteligência coletiva da comunidade. 

O processo pode ser dividido em algumas etapas-chave, e a liderança do gestor é 

crucial em cada uma delas. A primeira é a Sensibilização e Mobilização. Não se 

pode simplesmente afixar um cartaz na parede dizendo "Reunião para discutir o 

PPP". É preciso "vender" a ideia, mostrar o porquê de este esforço ser importante. 

O gestor pode começar em reuniões pedagógicas, apresentando o antigo "PPP de 

gaveta" e contrastando-o com a realidade pulsante da escola que ele observou. Ele 



pode usar perguntas provocadoras: "Quem somos nós, como escola? O que nos 

torna únicos? Onde queremos chegar em cinco anos? O documento que temos hoje 

responde a essas perguntas?". O objetivo é criar um senso de urgência e de 

oportunidade. 

Imagine a Diretora Ana iniciando esse processo. Ela convoca uma reunião geral 

com todos os funcionários e começa dizendo: "Eu não quero que construamos um 

documento para a Secretaria de Educação. Eu quero que construamos um sonho 

para nós e para nossos alunos. Um sonho com os pés no chão, um plano de voo. E 

para isso, preciso da ajuda, da inteligência e da experiência de cada um de vocês". 

Ela propõe um cronograma de trabalho, com encontros temáticos, grupos de 

discussão e momentos de plenária, deixando claro que será um processo intenso, 

mas gratificante. 

A segunda etapa é o Diagnóstico Participativo. Esta é a fase de investigação, de 

mergulhar fundo na realidade da escola e de seu entorno. O gestor-líder aqui atua 

como um facilitador, organizando as ferramentas para essa investigação. Isso pode 

incluir: 

●​ Rodas de conversa: Com pequenos grupos de professores, funcionários, 

pais e alunos para ouvir suas percepções, angústias e desejos. 

●​ Questionários simples e diretos: Enviados para as famílias, buscando 

entender seu perfil socioeconômico, suas expectativas em relação à escola e 

como avaliam a comunicação e o ensino. 

●​ Análise de dados: Levantar os indicadores internos (taxas de aprovação, 

reprovação, evasão, resultados de avaliações diagnósticas) e externos (como 

o IDEB), não para buscar culpados, mas para identificar padrões e desafios. 

●​ Técnicas como a análise SWOT (ou FOFA, em português): Promover 

sessões onde a comunidade aponta as Forças (ex: corpo docente unido), 

Oportunidades (ex: um centro comunitário vizinho), Fraquezas (ex: 

laboratório de ciências desequipado) e Ameaças (ex: alto índice de violência 

no bairro). 

O gestor precisa garantir que todas as vozes sejam ouvidas, especialmente as que 

costumam ser silenciadas. Ele pode, por exemplo, organizar uma "escuta" especial 



para os alunos, usando metodologias mais lúdicas, como desenhos ou painéis, para 

que eles expressem como se sentem na escola e o que gostariam que mudasse. Ao 

final desta etapa, a escola não terá apenas uma lista de problemas, mas um retrato 

rico e multifacetado de si mesma, construído por todos. 

A espinha dorsal do PPP: diagnóstico, missão e plano de ação 

Após a fase intensa de diagnóstico, a comunidade escolar possui um volume 

riquíssimo de informações: dados, percepções, angústias e sonhos. Agora, é 

preciso dar forma e sentido a tudo isso. O gestor, atuando como um catalisador, 

lidera o processo de transformar esse material bruto na espinha dorsal do PPP, que 

é composta por três elementos fundamentais e interligados: o Marco Referencial 

(identidade), o Diagnóstico (a realidade) e a Programação (o plano de ação). 

O Marco Referencial é a alma do PPP. É aqui que a escola responde às perguntas 

existenciais: "Quem somos?", "No que acreditamos?", "Para que existimos?" e 

"Aonde queremos chegar?". Essas respostas se materializam na Missão, na Visão 

e nos Valores. A missão é a razão de ser da escola, sua declaração de propósito. 

Deve ser clara, concisa e inspiradora. Em vez de um genérico "formar cidadãos", 

uma escola que, em seu diagnóstico, percebeu uma forte vocação artística em seus 

alunos e uma comunidade carente de espaços culturais, poderia definir sua missão 

como: "Ser um centro de excelência em educação integral, utilizando as artes como 

ferramenta de transformação social e desenvolvimento do protagonismo de nossos 

alunos". A visão é o sonho, a imagem do futuro desejado: "Ser reconhecida em 

cinco anos como a escola pública com o projeto cultural mais inovador da cidade". E 

os valores são os princípios inegociáveis que guiarão todas as as ações, como 

"respeito à diversidade", "colaboração", "criatividade" e "pensamento crítico". 

O Diagnóstico, que já foi construído coletivamente, é agora sistematizado e 

registrado no documento. É a fotografia nítida da realidade, a base factual que 

justifica todas as decisões. Ele não deve ser apenas uma lista de problemas, mas 

uma análise crítica que conecta os pontos. Por exemplo, o diagnóstico pode mostrar 

que a alta evasão no 9º ano (dado quantitativo) está diretamente ligada à percepção 

dos alunos de que o currículo é desinteressante e desconectado de seus projetos 



de vida (dado qualitativo). É essa análise profunda que dá legitimidade ao plano de 

ação. 

E então chegamos à Programação, ou Plano de Ação. Esta é a parte mais 

concreta do PPP, o mapa que traduz os sonhos em realidade. É aqui que o gestor 

deve introduzir uma lógica de planejamento estratégico para evitar que as boas 

intenções se percam. Uma ferramenta poderosa para isso é o conceito de metas 

SMART: Específicas (Specific), Mensuráveis (Measurable), Atingíveis (Achievable), 

Relevantes (Relevant) e Temporais (Time-bound). 

Considere o seguinte exemplo: o diagnóstico da Escola "Caminhos do Saber" 

apontou a fraqueza da comunicação com as famílias. Uma meta vaga seria 

"melhorar a comunicação com os pais". Uma meta SMART, construída a partir daí, 

seria: 

●​ Específica: Implementar três novos canais de comunicação com as famílias: 

um grupo de transmissão por aplicativo de mensagens, um boletim 

informativo mensal impresso e duas reuniões anuais de "prestação de contas 

pedagógicas", além da reunião de pais e mestres. 

●​ Mensurável: Aumentar em 50% a participação dos pais nas reuniões 

escolares e alcançar 80% de adesão das famílias ao grupo de comunicação 

no prazo de um ano. 

●​ Atingível: A meta é desafiadora, mas factível com os recursos humanos e 

tecnológicos da escola. 

●​ Relevante: A ação é diretamente relevante para sanar uma fraqueza 

apontada no diagnóstico e está alinhada ao valor da "colaboração" definido 

no marco referencial. 

●​ Temporal: Todas as ações têm um prazo claro para serem implementadas e 

avaliadas ao longo do próximo ano letivo. 

Para cada meta, o plano de ação deve detalhar ainda: o que será feito (as ações), 

quem será o responsável por cada ação, quais recursos serão necessários e como 

o progresso será monitorado. Com essa estrutura, o PPP se torna um guia prático e 

verificável para a gestão. 



Tirando o PPP do papel: a execução no cotidiano escolar 

A construção de um PPP robusto e participativo é uma grande vitória, mas o 

verdadeiro teste de sua vitalidade acontece no dia a dia. De nada adianta ter um 

plano de ação primoroso se ele não sair do papel e não pulsar na rotina da escola. 

A fase de execução é onde a liderança pedagógica do gestor se manifesta de forma 

mais contundente, através de sua capacidade de transformar o texto em cultura, em 

prática, em movimento. 

O primeiro passo é a Divulgação e Apropriação. O PPP não pode voltar para a 

gaveta. O gestor deve criar estratégias criativas para que todos o conheçam. Ele 

pode imprimir os pilares do PPP (missão, visão, valores) em cartazes e espalhá-los 

pela escola. Pode criar uma versão resumida e visualmente atraente para entregar 

às novas famílias no ato da matrícula. Pode iniciar cada reunião pedagógica 

relembrando uma das metas do plano de ação e conectando-a com a pauta do dia. 

O objetivo é que o PPP se torne parte do vocabulário comum da escola. 

Em segundo lugar, o PPP deve ser o critério central para a tomada de decisões. 

Ele é a lei maior da escola. Imagine que um vereador da cidade procure a diretora e 

ofereça uma verba de sua emenda parlamentar para a construção de um muro alto 

com cerca elétrica em volta da escola, alegando que isso "melhora a segurança". 

Antes de aceitar, a diretora-líder consulta sua bússola, o PPP. Ela relê que um dos 

valores centrais definidos pela comunidade é "ser uma escola aberta e acolhedora" 

e que uma das metas é "estreitar os laços com a comunidade do entorno". A 

construção de um muro-fortaleza vai na direção diametralmente oposta a tudo o que 

a escola definiu como sua identidade. Com base no PPP, ela pode agradecer ao 

vereador e contrapor com uma proposta alinhada ao projeto: "Vereador, nosso 

projeto fala em integração. Que tal se usássemos essa verba para reformar nossa 

quadra e abri-la para a comunidade nos fins de semana, com atividades 

monitoradas? Isso traria a comunidade para dentro da escola e aumentaria a 

segurança de uma forma muito mais educativa". O PPP dá ao gestor a base política 

e conceitual para dizer "não" ao que não serve e para direcionar os recursos para o 

que realmente importa. 



Para ilustrar ainda mais, considere o professor de biologia, "Professor Ricardo". Ele 

tem a ideia de criar uma horta suspensa e um sistema de compostagem na escola. 

No modelo antigo, ele dependeria apenas da boa vontade do diretor para conseguir 

um espaço e alguns recursos. Em uma escola cujo PPP é vivo, seu caminho é 

outro. Ele elabora um pequeno projeto e o apresenta na reunião pedagógica, 

mostrando como sua iniciativa se conecta diretamente a três grandes eixos do PPP: 

a meta de "desenvolver projetos interdisciplinares", o objetivo de "promover a 

educação ambiental e a sustentabilidade" e o valor do "aprender fazendo". 

Automaticamente, seu projeto ganha força e legitimidade. Outros professores se 

interessam em conectar suas disciplinas – a matemática pode calcular a área e o 

volume de terra; a química pode analisar o processo de decomposição; a língua 

portuguesa pode produzir textos sobre a experiência. O gestor, vendo que a 

iniciativa materializa o PPP, não apenas aprova, mas ajuda a articular os recursos 

necessários. O PPP se torna, assim, um catalisador de boas práticas, empoderando 

os professores a serem protagonistas da execução do projeto coletivo. 

O PPP como organismo vivo: o ciclo contínuo de avaliação e revisão 

A maior armadilha que um PPP pode sofrer, mesmo após uma construção coletiva e 

uma execução engajada, é a estagnação. O mundo muda, os alunos mudam, a 

comunidade se transforma e a escola precisa mudar junto. Um PPP escrito em 

pedra está fadado a se tornar obsoleto. Por isso, a etapa final e, ao mesmo tempo, 

inicial de um novo ciclo, é a avaliação e a revisão contínua. O PPP não é um 

produto, é um processo. É um organismo vivo que precisa respirar, ser alimentado 

com novos dados e se adaptar. 

A liderança do gestor é fundamental para instituir uma cultura de avaliação. 

Avaliar, neste contexto, não significa buscar culpados ou punir o que deu errado. 

Significa criar momentos sistemáticos de parada e reflexão para que a comunidade 

escolar possa olhar para o seu plano de ação e perguntar com honestidade: 

"Conseguimos fazer o que nos propusemos a fazer? Nossas ações produziram os 

resultados que esperávamos? O que aprendemos no caminho? Nossas prioridades 

ainda são as mesmas?". 



Uma prática extremamente eficaz é a realização de um Seminário Anual de 
Avaliação do PPP, ao final do ano letivo. O gestor e sua equipe pedagógica 

preparam esse momento com antecedência, coletando os dados e as evidências 

relacionadas a cada uma das metas SMART estabelecidas no plano de ação. Para 

a meta de "melhorar a comunicação com as famílias" que vimos anteriormente, a 

equipe apresentaria os dados concretos: "Criamos o grupo de mensagens, que 

atingiu 87% de adesão. Conseguimos produzir 8 dos 10 boletins informativos 

planejados. A participação nas reuniões aumentou de uma média de 30% para 45%, 

ainda abaixo da nossa meta de 50%, mas com uma melhora significativa". 

A apresentação dos dados é apenas o ponto de partida. O gestor, como mediador, 

abre a palavra para a análise coletiva no seminário, que deve contar com a mesma 

representatividade da fase de construção. Por que não atingimos a meta de 

participação nas reuniões? Uma mãe pode dizer que o horário das 18h é muito ruim 

para quem trabalha. Um professor pode ponderar que o formato ainda é muito 

expositivo. Um aluno pode sugerir que, se houvesse uma apresentação cultural dos 

estudantes, mais pais viriam. Essa discussão rica e honesta é a matéria-prima para 

a revisão do plano de ação para o ano seguinte. A meta pode ser mantida, mas as 

estratégias para alcançá-la serão aprimoradas com base no aprendizado coletivo. 

Talvez a decisão seja testar um novo horário para as reuniões ou incluir 

apresentações dos alunos na pauta. 

Esse ciclo de Planejar (construir o PPP), Fazer (executar o plano de ação), Checar 

(avaliar os resultados) e Agir (revisar e ajustar o plano), conhecido no mundo da 

gestão como ciclo PDCA, garante que o PPP permaneça relevante, dinâmico e 

eficaz. Ele transforma a gestão em um processo contínuo de aprendizagem 

organizacional. O gestor-líder, ao promover esse ciclo, ensina à sua comunidade a 

lição mais importante de todas: que o futuro não é algo que se espera, mas algo que 

se constrói, se avalia e se reconstrói juntos, dia após dia. 

 

A liderança pedagógica em ação: do currículo à sala de 
aula 



Para além do administrativo: assumindo o papel de primeiro educador 
da escola 

A rotina de um gestor escolar é, por natureza, repleta de demandas administrativas, 

financeiras e burocráticas. São relatórios a preencher, orçamentos a controlar, 

problemas de infraestrutura a resolver, conflitos a mediar. É muito fácil, e até 

compreensível, que o gestor seja engolido por essa avalanche de tarefas urgentes e 

passe a maior parte de seu tempo dentro do gabinete, gerenciando a máquina 

escolar. Contudo, a liderança pedagógica exige uma mudança fundamental de 

identidade. O gestor precisa se enxergar, antes de tudo, como o primeiro e principal 

educador da escola. Seu escritório não é o gabinete, mas a escola inteira. Sua 

principal preocupação não é a conformidade dos processos, mas a qualidade das 

experiências de aprendizagem. 

Assumir esse papel significa tomar uma decisão consciente de priorizar o 

pedagógico. Significa que, na sua agenda diária, o tempo dedicado a conversar com 

professores sobre suas práticas, a observar aulas, a analisar os resultados dos 

alunos e a estudar o currículo deve ser tão ou mais importante quanto o tempo 

dedicado a assinar documentos. É uma transformação que começa na mentalidade 

e se reflete nas ações. O líder pedagógico é visível, acessível e demonstra, por 

meio de seus gestos cotidianos, que o ensino e a aprendizagem são o coração 

pulsante da instituição. 

Imagine a chegada do Diretor Miguel à "Escola Novos Horizontes". Nos primeiros 

dias, a secretária lhe entrega uma pilha de papéis urgentes e a lista de problemas 

acumulados: goteiras na biblioteca, a impressora quebrada, a escala de limpeza dos 

pátios. Um gestor puramente administrativo se trancaria na sala e começaria a 

atacar essa lista, fazendo telefonemas e redigindo ofícios. O Diretor Miguel, no 

entanto, agradece à secretária e diz: "Isso tudo é importante e vamos resolver, mas 

minha primeira tarefa é entender o que ensinamos e como ensinamos aqui". 

Nas semanas seguintes, sua rotina surpreende a todos. Ele passa mais tempo fora 

do que dentro de sua sala. Ele visita cada turma, não para fiscalizar, mas para se 

apresentar aos alunos e observar por alguns minutos a dinâmica da aula. Ele 

almoça na mesa dos professores, ouvindo suas histórias, suas conquistas e suas 



frustrações. Ele pede à coordenadora pedagógica, Lúcia, cópias do PPP, dos planos 

de ensino de cada disciplina e dos últimos resultados das avaliações internas. Em 

sua sala, no final do dia, ele não está apenas assinando papéis, mas lendo esses 

documentos, tentando construir um mapa da vida pedagógica da escola. Ao fazer 

isso, Miguel não está negligenciando os problemas administrativos – ele delega o 

que pode e organiza seu tempo para lidar com o que é indelegável –, mas está 

enviando uma mensagem poderosa para toda a comunidade escolar: "Nesta escola, 

o nosso foco principal é a educação". Ele está, de fato, agindo como o primeiro 

educador daquele local. 

O currículo em movimento: da BNCC à prática da sala de aula 

O currículo é o roteiro que define o que os alunos devem aprender. Em um modelo 

tradicional, o gestor simplesmente garantia que os professores "cumprissem" o 

programa. O líder pedagógico, no entanto, entende que o currículo não é uma lista 

estática de conteúdos, mas um território vivo, que precisa ser interpretado, traduzido 

e adaptado à realidade da escola. No Brasil, o grande documento norteador é a 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que estabelece os conhecimentos, as 

competências e as habilidades essenciais que todos os alunos devem desenvolver. 

O papel do gestor não é impor a BNCC, mas liderar o processo de apropriação 

crítica e criativa desse documento pela sua equipe. 

A BNCC não é um currículo pronto; é uma referência. Ela diz o quê ensinar, mas a 

escola, em seu PPP, decide como, com que profundidade e em qual contexto. A 

liderança pedagógica atua exatamente nessa ponte. O gestor, em parceria com seu 

coordenador pedagógico, deve transformar o estudo da BNCC em um processo 

formativo, e não em uma obrigação burocrática. Ele deve criar espaços e tempos 

para que os professores possam ler, discutir, questionar e, principalmente, conectar 

as competências e habilidades da Base com os projetos e a identidade de sua 

escola. 

Considere este cenário prático: a Secretaria de Educação comunica que todas as 

escolas devem adequar seus planos de ensino à BNCC. Um gestor-técnico poderia 

simplesmente encaminhar o documento por e-mail aos professores e pedir que 

"façam as devidas alterações em seus planejamentos". O resultado provável seria 



um trabalho mecânico de "copia e cola" das habilidades, sem nenhuma reflexão ou 

mudança real na prática. 

A Diretora Sofia, uma líder pedagógica, adota uma abordagem completamente 

diferente. Junto com seu coordenador, ela planeja uma "Jornada de Imersão 

Curricular". Durante uma semana pedagógica, ela organiza os professores em 

grupos por área de conhecimento. O primeiro dia não é para ler a BNCC, mas para 

discutir o PPP da escola e a realidade dos seus alunos. A pergunta norteadora é: 

"Considerando nossos alunos e nosso projeto, o que é essencial que eles aprendam 

aqui?". Só no segundo dia a BNCC é introduzida, não como uma imposição, mas 

como uma ferramenta para enriquecer a discussão. Sofia e o coordenador propõem 

um desafio: "Como podemos usar essas habilidades da BNCC para potencializar o 

nosso projeto de escola?". 

O grupo de Ciências Humanas, por exemplo, identifica a habilidade de "Analisar 

fatos e situações de diversas naturezas em diferentes tempos e lugares, 

considerando a dinâmica dos componentes físico-naturais e socioculturais". Em vez 

de apenas listarem isso no plano, eles, com a mediação da gestão, criam um projeto 

interdisciplinar para o 8º ano chamado "As muitas histórias do nosso bairro". O 

professor de história usaria a habilidade para pesquisar a origem dos nomes das 

ruas; o de geografia, para mapear as transformações da paisagem local; e o de 

língua portuguesa, para que os alunos entrevistassem os moradores mais antigos e 

produzissem um livreto de crônicas. Ao final do processo, os professores não 

apenas "adequaram" seus planos à BNCC, eles se apropriaram dela e a usaram 

para tornar o currículo mais vivo, significativo e alinhado à identidade da sua escola. 

A gestora não foi uma fiscal do currículo, mas uma catalisadora da inteligência 

curricular de sua equipe. 

A arte da observação de sala de aula: uma ferramenta para o diálogo, 
não para a fiscalização 

Uma das ferramentas mais poderosas e, ao mesmo tempo, mais delicadas da 

liderança pedagógica é a observação da sala de aula. Se conduzida de forma 

inadequada, pode ser vista como fiscalização, gerando medo e desconfiança no 

corpo docente. Quando bem executada, no entanto, ela se torna um pilar para o 



diálogo, a reflexão e o crescimento profissional mútuo. O objetivo do líder 

pedagógico ao entrar em uma sala de aula não é julgar o professor, mas 

compreender o processo de ensino e aprendizagem, coletando evidências que 

servirão de base para uma conversa formativa posterior. 

Para que a observação seja eficaz, ela precisa ser parte de uma cultura de 

confiança e de um processo transparente. Não pode ser uma "visita surpresa" com 

uma prancheta na mão. Uma abordagem profissional geralmente envolve um ciclo 

de três etapas: 

1.​ Conversa pré-observação: O gestor (ou o coordenador) se encontra 

brevemente com o professor para entender o que será observado. As 

perguntas são focadas no planejamento do professor: "Qual é o objetivo de 

aprendizagem desta aula? Que atividades você planejou para alcançá-lo? 

Como você saberá se os alunos aprenderam? Existe algo específico que 

você gostaria que eu observasse?". Essa conversa inicial já estabelece um 

clima de parceria e alinha as expectativas. 

2.​ Observação focada e descritiva: Durante a aula, o observador se comporta 

de forma discreta. Ele não está ali para dar "palanques" ou intervir. Seu foco 

é coletar evidências descritivas e não-julgadoras. Em vez de anotar "aula 

desorganizada", ele anota "os primeiros 5 minutos foram usados para os 

alunos encontrarem seus cadernos; a professora distribuiu a atividade e 

depois precisou explicar novamente para três grupos diferentes". Em vez de 

"alunos desinteressados", ele registra "dos 25 alunos, 8 estavam com a 

cabeça baixa ou desenhando no caderno durante a exposição do conteúdo 

no quadro". O foco é no que é visto e ouvido, não em interpretações. 

3.​ Conversa pós-observação (feedback): Este é o momento mais crucial. A 

conversa deve ocorrer o mais breve possível após a aula, em um local 

reservado. O objetivo não é dar uma "sentença", mas construir uma reflexão 

conjunta. 

Imagine a coordenadora Lúcia aplicando esse ciclo com o professor Marcos, um 

jovem professor de matemática. Na conversa prévia, Marcos diz que seu objetivo é 

que os alunos compreendam o conceito de fração através da divisão de figuras 

geométricas. Durante a observação, Lúcia nota que Marcos é um excelente 



comunicador e explica o conteúdo com clareza, mas que ele mesmo resolve todos 

os exemplos no quadro, e os alunos apenas copiam. Na conversa de feedback, 

Lúcia não diz "Você não deixou os alunos pensarem". Em vez disso, ela começa de 

forma positiva e com uma pergunta: "Marcos, sua explicação foi extremamente clara 

e organizada. Como você acha que os alunos receberam a atividade?". Após ouvir a 

percepção de Marcos, ela compartilha uma de suas evidências: "Eu anotei uma 

coisa que me chamou a atenção. Durante os 15 minutos dos exercícios, você 

resolveu os três exemplos no quadro. O que você acha que seria diferente se, após 

o primeiro exemplo, você pedisse que eles tentassem resolver o segundo em 

duplas?". Essa pergunta abre um espaço seguro para que Marcos reflita sobre sua 

própria prática, em vez de se sentir atacado. Ele pode responder: "Eu tenho receio 

de que eles errem e se frustrem" ou "Achei que seria mais rápido assim". A partir 

daí, Lúcia pode sugerir: "Entendo seu receio. Que tal, na próxima aula, 

experimentarmos um pequeno desafio em duplas e observarmos o que acontece? 

Estou aqui para te apoiar". A observação cumpriu seu papel: gerou reflexão, diálogo 

e um plano de ação para o desenvolvimento do professor. 

O feedback como alavanca para o desenvolvimento profissional docente 

O feedback é o oxigênio do crescimento profissional. Sem ele, os professores 

tendem a repetir as mesmas práticas ano após ano, sem a clareza do que funciona, 

do que pode ser melhorado ou de como inovar. O líder pedagógico é o principal 

agente na construção de uma cultura onde o feedback é constante, 

bem-intencionado e, acima de tudo, útil. Um feedback ineficaz é vago ("Parabéns, 

boa aula!"), julgador ("Sua gestão de sala de aula é muito fraca") ou focado na 

pessoa ("Você parece muito inseguro"). Um feedback eficaz, por outro lado, é como 

um espelho de alta precisão: ele descreve a prática e suas consequências, 

permitindo que o professor se veja em ação e decida o que fazer a respeito. 

Para ser uma alavanca, o feedback precisa seguir alguns princípios. Deve ser 

específico, baseado em evidências concretas (como as coletadas na observação). 

Deve ser focado no impacto sobre a aprendizagem dos alunos. E deve ser 

orientado para a ação, ou seja, terminar com a exploração de próximos passos ou 

estratégias alternativas. É uma conversa, não um monólogo. O líder deve gastar 

mais tempo ouvindo e fazendo perguntas do que falando. 



Considere um desafio comum: dar feedback a uma professora veterana, muito 

querida e experiente, mas cujas práticas se tornaram repetitivas e pouco 

engajadoras para os alunos atuais. A Diretora Sofia precisa conversar com a 

Professora Helena, que há 30 anos leciona da mesma forma: aula expositiva e 

exercícios de fixação. Um confronto direto seria desastroso e desrespeitoso. 

Sofia escolhe uma abordagem estratégica e empática. Ela começa a conversa 

valorizando a trajetória de Helena: "Helena, sua contribuição para esta escola é 

imensurável. Gerações de alunos passaram por suas mãos e aprenderam muito 

com você. E é justamente por causa de sua experiência que eu gostaria de ouvir 

sua opinião sobre um desafio que todos nós estamos enfrentando". Sofia então 

apresenta o problema de forma geral, usando dados da escola: "Temos notado em 

nossas avaliações que o engajamento dos alunos do 9º ano tem diminuído. Eles 

parecem mais conectados com estímulos rápidos, com a tecnologia. O que você, 

que já viu tantas gerações de adolescentes, percebe de diferente neles?". 

Ao posicionar Helena como uma especialista e pedir sua ajuda, Sofia desarma 

qualquer resistência. A conversa muda de tom. Helena pode desabafar: "Eles não 

leem, não se concentram, só querem saber de celular". É a deixa para Sofia propor 

uma parceria: "Eu entendo perfeitamente. E se nós duas, juntas, pensássemos em 

uma pequena experiência? E se tentássemos usar o celular, que é o 'inimigo', a 

nosso favor em uma de suas aulas? Existem alguns aplicativos de quiz interativo 

que poderiam dinamizar a revisão de um conteúdo. Não é para mudar tudo o que 

você faz, que é tão valioso, mas para testarmos uma nova ferramenta. O que você 

acha de explorarmos isso juntas?". Com essa abordagem, o feedback não é uma 

crítica ao passado da professora, mas um convite para construir um novo futuro 

para sua prática, com o apoio e a parceria da gestão. 

Liderando pelo exemplo: a gestão da própria formação e a criação de 
uma comunidade de aprendizagem 

De nada adianta o gestor exigir que seus professores estudem, inovem e se 

desenvolvam se ele mesmo for um profissional estagnado. A liderança pedagógica 

mais poderosa é a que se manifesta pelo exemplo. O gestor que é visto lendo um 

livro sobre educação, que compartilha um artigo interessante que leu, que participa 



de um congresso e depois apresenta os aprendizados para a equipe, que admite 

não saber algo e se propõe a estudar junto com os professores, constrói uma 

autoridade moral e intelectual que nenhuma portaria ou cargo pode conferir. Ele se 

torna o aprendiz-chefe, o principal modelo de como um profissional da educação 

deve se comportar em um mundo em constante mudança. 

Além de ser um modelo individual, o líder pedagógico tem o papel de transformar a 

escola em uma Comunidade Profissional de Aprendizagem (CPA). Isso significa 

quebrar a cultura de isolamento, onde cada professor é um rei em seu castelo (a 

sala de aula), e criar estruturas e rotinas que promovam a colaboração e a 

aprendizagem coletiva. A hora de trabalho pedagógico coletivo (HTPC), por 

exemplo, deixa de ser um momento para dar avisos e se torna um espaço nobre 

para o estudo, a troca de experiências e o planejamento conjunto. 

Imagine que o Diretor Miguel, percebendo que muitos professores têm dificuldades 

com a inclusão de alunos com necessidades especiais, decide transformar esse 

desafio em uma oportunidade de aprendizagem coletiva. Em vez de apenas 

contratar um palestrante externo, ele propõe a criação de um "grupo de estudos" 

sobre o tema. Ele mesmo se encarrega de fazer a curadoria de alguns textos e 

vídeos iniciais. 

Na primeira reunião do grupo, Miguel começa com humildade: "Colegas, este é um 

tema no qual eu também preciso aprender muito. A proposta é que, a cada 

quinzena, um de nós estude um aspecto do assunto e compartilhe com o grupo. 

Não como um especialista, mas como um relator que provoca a nossa discussão. 

Eu gostaria de começar". Na reunião seguinte, Miguel apresenta um resumo sobre o 

Transtorno do Espectro Autista, compartilhando suas dúvidas e aprendizados. Nas 

reuniões posteriores, outros professores assumem o protagonismo, trazendo casos 

práticos de suas salas de aula para serem discutidos à luz da teoria estudada. A 

professora de artes compartilha uma estratégia que funcionou com um aluno 

específico; o professor de educação física mostra uma adaptação que ele criou. Aos 

poucos, a angústia individual se transforma em inteligência coletiva. O gestor não 

apenas "resolveu o problema", ele usou o problema para elevar a capacidade de 

toda a sua equipe, criando uma cultura sustentável de colaboração e aprendizagem, 

onde ele mesmo era um participante ativo e engajado. 



 

Gestão de pessoas na escola: da seleção à formação 
continuada da equipe docente 

O desafio da seleção: atraindo talentos alinhados ao projeto da escola 

A formação de uma equipe docente de alta qualidade é, talvez, a ação de maior 

impacto que um gestor pode realizar. Um prédio bem equipado, um currículo bem 

escrito e recursos financeiros abundantes têm pouco valor sem professores 

competentes, motivados e, fundamentalmente, alinhados à filosofia da escola. O 

processo de gestão de pessoas começa, portanto, muito antes do primeiro dia de 

aula de um novo professor: ele começa no desafio de atraí-lo e selecioná-lo. Neste 

ponto, é crucial reconhecer as realidades distintas entre a rede pública e a privada. 

No contexto da escola pública brasileira, o gestor raramente tem autonomia para 

contratar diretamente seus professores, que ingressam por meio de concursos 

públicos. O poder de "seleção" do diretor é limitado. Contudo, um líder pedagógico 

eficaz não adota uma postura passiva. Sua estratégia se desloca da seleção para a 

atração e retenção. Ele trabalha para transformar sua escola em um lugar onde os 

melhores profissionais queiram estar. Como ele faz isso? Construindo uma 

reputação de excelência pedagógica e de um ambiente de trabalho positivo. Uma 

escola com um PPP vivo e pulsante, com uma cultura de colaboração e respeito, 

com uma liderança que apoia o desenvolvimento docente, torna-se um "ímã de 

talentos". Quando um professor recém-concursado vai à secretaria de educação 

para escolher sua vaga, ele não escolhe apenas uma localização no mapa; ele 

escolhe um projeto. O "marketing" da escola, nesse caso, é feito pela consistência 

de seu trabalho, pelo brilho nos olhos de seus professores e pelos resultados de 

seus alunos. O gestor-líder investe na cultura da escola, sabendo que essa é sua 

principal ferramenta para atrair os profissionais mais engajados que o sistema lhe 

oferece. 

Na rede privada, por outro lado, o gestor tem controle total sobre o processo 

seletivo, o que representa uma oportunidade imensa e uma responsabilidade 



proporcional. Uma seleção apressada ou superficial é a receita para problemas 

futuros. Um processo robusto vai muito além da análise curricular. 

Imagine que a "Escola Voo Livre" precisa contratar um professor de ciências. O 

Diretor Carlos, em vez de apenas publicar um anúncio e esperar por currículos, 

desenha um processo seletivo em múltiplas etapas, desenhado para avaliar não 

apenas o conhecimento técnico, mas a prática e o alinhamento de valores: 

1.​ Análise Curricular e Carta de Intenções: Além do currículo, Carlos pede 

que os candidatos enviem uma breve carta respondendo à pergunta: "Como 

sua prática pedagógica se conecta com a nossa missão de formar alunos 

protagonistas e com pensamento crítico?". Isso já filtra candidatos que 

buscam apenas um emprego e destaca aqueles que se identificaram com o 

PPP da escola. 

2.​ Entrevista em Painel: Os candidatos pré-selecionados são entrevistados 

não apenas pelo diretor, mas também pela coordenadora pedagógica e por 

um professor experiente da mesma área. A entrevista é semiestruturada. 

Além das perguntas técnicas ("Como você explicaria a fotossíntese para uma 

turma de 6º ano?"), o painel foca em questões situacionais e 

comportamentais: "Conte-nos sobre uma aula que não deu certo. O que 

aconteceu e o que você aprendeu?", "Como você lida com uma turma com 

grandes diferenças de nível de aprendizagem?", "O que significa 'avaliação' 

para você?". As respostas a essas perguntas revelam a filosofia educacional 

do candidato. 

3.​ Aula-Teste: Esta é a etapa mais decisiva. O candidato é convidado a 

preparar e ministrar uma aula de 30 minutos para uma pequena turma de 

alunos (ou para a própria equipe gestora, atuando como alunos). O tema é 

fornecido com antecedência. O objetivo não é ver uma aula perfeita, mas 

observar a prática em ação: Como o candidato interage com os alunos? 

Como ele gerencia o tempo? Que tipo de perguntas ele faz? Ele consegue 

criar um ambiente participativo? 

4.​ Debriefing da Aula e Checagem de Referências: Após a aula-teste, o 

painel se reúne com o candidato para uma conversa de feedback. "Como 

você se sentiu na aula? O que faria diferente se tivesse mais tempo?". Essa 



conversa revela a capacidade de autorreflexão do profissional. Por fim, a 

checagem de referências profissionais anteriores busca validar as 

impressões colhidas. 

Esse processo é mais trabalhoso, mas o investimento se paga. Ao final, o Diretor 

Carlos não terá contratado apenas um professor que "sabe ciências", mas um 

educador cuja visão de mundo e prática pedagógica ressoam com a alma da Escola 

Voo Livre, garantindo uma integração muito mais suave e um potencial de 

contribuição muito maior. 

Acolher para engajar: a importância de um programa de integração 
estruturado 

O primeiro dia, a primeira semana, o primeiro mês de um professor em uma nova 

escola são determinantes para seu engajamento, sua motivação e sua permanência 

a longo prazo. Um processo de integração falho ou inexistente pode fazer com que 

um profissional talentoso se sinta perdido, isolado e desvalorizado. A cena clássica 

do "aqui está a chave da sua sala, o horário e a lista de alunos, boa sorte!" é um 

erro de gestão que gera custos altíssimos em desmotivação e rotatividade. Um 

programa de integração (ou "onboarding") bem estruturado é um investimento 

estratégico que acelera a adaptação do novo colaborador e o alinha rapidamente à 

cultura e aos objetivos da escola. 

Acolher não é apenas ser educado; é um processo intencional. Um bom programa 

de integração, liderado pelo gestor e pelo coordenador pedagógico, deve equilibrar 

três dimensões: a humana, a cultural e a pedagógica. 

Vamos imaginar a chegada da professora Júlia, recém-contratada para lecionar 

História na Escola Voo Livre. Veja como seu primeiro mês é planejado para garantir 

seu sucesso: 

●​ Dimensão Humana (Acolhimento): No seu primeiro dia, Júlia não vai direto 

para a sala de aula. Ela é recebida com um café da manhã de boas-vindas 

com a equipe gestora. O Diretor Carlos lhe entrega um "Kit de Boas-Vindas" 

com um crachá, um squeeze com o logo da escola e um caderno. Mais 

importante, ele lhe apresenta seu "padrinho", o Professor André, um 



professor de geografia experiente que ficará responsável por ser seu ponto 

de referência nas primeiras semanas, tirando dúvidas informais e ajudando-a 

a navegar pela cultura da escola. Ela faz um tour completo, sendo 

apresentada nominalmente a todos, da equipe de limpeza à da secretaria. 

●​ Dimensão Cultural (Imersão no PPP): Júlia não recebe apenas uma cópia 

impressa do PPP. Ela tem uma reunião de uma hora com o Diretor Carlos, 

que não lê o documento para ela, mas conta a história de sua construção, 

destaca os principais valores e metas, e mostra como o PPP se materializa 

em projetos concretos. Ele a convida a ler o documento com calma e a trazer 

suas dúvidas e ideias na semana seguinte. Essa conversa transmite a 

mensagem de que o PPP é um guia vivo, e não letra morta. 

●​ Dimensão Pedagógica (Suporte à Prática): Antes de assumir as turmas, 

Júlia passa um período em reuniões com a coordenadora pedagógica. 

Juntas, elas analisam o planejamento do professor anterior, discutem o perfil 

das turmas que ela irá assumir, navegam pelo sistema de notas e avaliação 

da escola e alinham as expectativas sobre as práticas pedagógicas 

valorizadas pela instituição (trabalhos em grupo, avaliação formativa etc.). Ela 

também tem a oportunidade de observar a aula de seu padrinho, André, para 

entender melhor a dinâmica dos alunos na prática. 

Ao longo do primeiro mês, o Diretor Carlos e a coordenadora fazem "check-ins" 

semanais com Júlia, perguntando como ela está se sentindo, quais os desafios e 

como podem ajudar. Ao final do mês, Júlia não se sente como uma peça nova 

encaixada em uma engrenagem, mas como um membro valorizado e apoiado de 

uma comunidade, plenamente consciente das expectativas e pronta para contribuir 

com seu máximo potencial. 

O ciclo de desenvolvimento: do acompanhamento da prática à avaliação 
de desempenho 

A gestão de pessoas não termina após a contratação e a integração. Pelo contrário, 

é aí que ela realmente começa. O gestor-líder é responsável por criar um ambiente 

que estimule o desenvolvimento contínuo de cada membro de sua equipe. Isso 

envolve um ciclo virtuoso que conecta o acompanhamento da prática cotidiana a 



momentos mais formais de avaliação de desempenho, sempre com um foco 

formativo e não punitivo. 

O acompanhamento da prática é o trabalho do dia a dia, que já discutimos no tópico 

anterior: a observação de aulas, o feedback constante, as conversas informais nos 

corredores. É o monitoramento próximo e solidário que permite ao gestor e ao 

coordenador "sentir o pulso" da equipe, identificar necessidades e oferecer apoio 

em tempo real. 

A avaliação de desempenho, por sua vez, é um momento mais estruturado de 

balanço. Ela não pode ser uma surpresa. Uma boa avaliação é a culminação de um 

processo de acompanhamento que ocorreu ao longo de um semestre ou ano. Os 

critérios utilizados devem ser claros, transparentes e, idealmente, derivados do PPP 

e das competências docentes valorizadas pela escola. Ela deve ser uma via de mão 

dupla, onde o professor não apenas é avaliado, mas também avalia o suporte que 

recebeu da gestão. 

Para ilustrar, imagine o processo anual de avaliação na "Escola Novos Horizontes". 

Em vez de um formulário genérico, a avaliação é baseada em três pilares, 

discutidos em uma longa e tranquila conversa entre o professor, o diretor e o 

coordenador: 

1.​ Resultados de Aprendizagem dos Alunos: Análise conjunta dos dados das 

turmas do professor. O foco não é culpar, mas investigar: "Nesta turma, 

notamos um avanço significativo em produção textual. Que estratégias você 

usou que podemos compartilhar com os outros? Nesta outra, a dificuldade 

com operações matemáticas persistiu. Que hipóteses temos sobre isso? Que 

tipo de apoio você precisaria para enfrentar esse desafio no próximo ano?". 

2.​ Desenvolvimento das Competências Docentes: A conversa passa por 

competências definidas no PPP, como "planejamento de aula", "gestão da 

sala de aula", "práticas avaliativas" e "colaboração com os pares". Para cada 

item, a conversa é baseada em evidências coletadas ao longo do ano. 

"Lembro que no início do ano discutimos sobre diversificar suas estratégias. 

Observei que você implementou o projeto de rotação por estações e o 



feedback dos alunos foi muito positivo. Como foi essa experiência para 

você?". 

3.​ Contribuição para a Comunidade Escolar: A avaliação também valoriza o 

que o professor faz para além da sala de aula. "Sua liderança na organização 

da feira de ciências foi fundamental para o sucesso do evento. Agradecemos 

muito seu engajamento". 

O resultado dessa conversa não é uma nota fria, mas um relatório descritivo, 

construído a quatro mãos, que reconhece as forças do professor, identifica os 

pontos de desenvolvimento e, o mais importante, serve de base para o próximo 

passo do ciclo: a construção de um plano de desenvolvimento individual. 

Construindo planos de desenvolvimento individual (PDIs): o 
investimento no crescimento do professor 

A avaliação de desempenho perde todo o seu potencial formativo se terminar em si 

mesma. Sua função mais nobre é gerar um plano de ação para o futuro. O Plano de 

Desenvolvimento Individual (PDI) é um acordo formal, um mapa personalizado 

co-criado pelo professor e pela gestão, que estabelece metas e ações claras para o 

crescimento profissional no próximo ciclo. Ele transforma a avaliação de um ato de 

"julgamento do passado" para um ato de "investimento no futuro". 

O PDI é poderoso porque ele parte das necessidades e aspirações do próprio 

professor, conectando-as com as necessidades da escola. Ele reconhece que cada 

profissional é único, com diferentes pontos fortes e desafios. Enquanto um professor 

pode precisar de apoio em tecnologia educacional, outro pode querer se aprofundar 

em metodologias para inclusão ou em liderança de projetos. O PDI formaliza esse 

percurso personalizado. 

Vamos pegar o caso do Professor Pedro, um excelente professor de geografia, 

muito querido pelos alunos, mas que, na sua avaliação de desempenho, 

reconheceu junto com a gestão sua dificuldade em usar dados para replanejar suas 

aulas. Ele tende a seguir seu plano inicial, mesmo quando percebe que os alunos 

não estão acompanhando. A construção de seu PDI poderia ser assim: 

Plano de Desenvolvimento Individual - Professor Pedro 



●​ Objetivo Geral: Aprimorar a prática de uso de avaliações diagnósticas e 

formativas para orientar o planejamento e o replanejamento das aulas. 

●​ Meta 1: Até o final do primeiro semestre, dominar o uso de pelo menos duas 

ferramentas digitais para criação de quizzes formativos (ex: Google Forms, 

Kahoot). 

○​ Ação: Participar do workshop online "Ferramentas Digitais para 

Avaliação", oferecido pela plataforma X. (Compromisso da escola: 

custear a inscrição). 

○​ Ação: Aplicar um quiz formativo quinzenalmente com as turmas do 8º 

ano. 

●​ Meta 2: Desenvolver a competência de análise de dados para identificar as 

principais dificuldades dos alunos. 

○​ Ação: Realizar duas sessões de mentoria com a Coordenadora Lúcia 

para analisar em conjunto os resultados dos quizzes e traduzi-los em 

estratégias de intervenção. 

○​ Ação: Ler o livro "Avaliação da Aprendizagem" de Jussara Hoffmann, 

focando no capítulo sobre avaliação mediadora. (Compromisso da 

escola: adquirir o livro para a biblioteca dos professores). 

●​ Meta 3: Compartilhar os aprendizados com a equipe. 

○​ Ação: Apresentar um breve relato de sua experiência com o uso de 

quizzes formativos na última reunião pedagógica do ano. 

Este PDI transforma a "dificuldade" de Pedro em um projeto de crescimento 

concreto, com responsabilidades compartilhadas. Ele se sente valorizado e apoiado, 

e a escola ganha um professor mais competente, que poderá, no futuro, ajudar 

outros colegas com o mesmo desafio. 

Lidando com a baixa performance: a conversa difícil como ato de gestão 
responsável 

Em um mundo ideal, todos os professores responderiam positivamente ao feedback 

e aos planos de desenvolvimento. Na realidade, o gestor inevitavelmente se 

deparará com casos de baixa performance persistente. Ignorar essa situação é uma 

omissão grave, pois prejudica diretamente o direito dos alunos a uma educação de 

qualidade e desmotiva os professores que se dedicam. Lidar com a baixa 



performance, por meio de conversas difíceis e processos estruturados, não é um ato 

de perseguição, mas um ato de máxima responsabilidade com a comunidade 

escolar. 

Essa abordagem exige coragem, empatia e, acima de tudo, um processo justo e 

bem documentado. O objetivo inicial nunca é a demissão, mas a recuperação. O 

processo pode seguir alguns passos: 

1.​ Diagnóstico Preciso: O gestor e o coordenador devem coletar evidências 

concretas e específicas da baixa performance. "O professor falta muito" não é 

uma evidência. "O professor teve 8 faltas não justificadas no último semestre, 

conforme as folhas de ponto" é. "A aula dele é fraca" não é uma evidência. 

"Nas três últimas observações de aula, notou-se que o professor não utiliza 

diferentes estratégias pedagógicas, passando 90% do tempo em exposição 

oral, o que resultou em um índice de engajamento dos alunos abaixo de 

40%" é. 

2.​ A Primeira Conversa Formal: O gestor convoca o professor para uma 

reunião privada. O tom não deve ser acusatório. O gestor apresenta as 

evidências de forma calma e objetiva. "João, eu te chamei aqui porque estou 

preocupado. Tenho observado estes pontos (apresenta as evidências) e eles 

indicam que seus alunos não estão aprendendo como poderiam. Em primeiro 

lugar, eu gostaria de te ouvir. Existe algo acontecendo? Como você está 

vendo essa situação?". É fundamental dar ao professor a chance de se 

explicar. 

3.​ O Plano de Apoio Intensivo: Se a conversa confirmar a necessidade de 

intervenção, o próximo passo é criar um plano de melhoria formal, 

semelhante a um PDI, mas com metas mais urgentes e um acompanhamento 

muito mais próximo. O plano deve ser claro: "Nos próximos dois meses, 

esperamos que você (1) não tenha faltas injustificadas, (2) prepare planos de 

aula semanais e os discuta com a coordenação toda segunda-feira, e (3) 

participe das sessões de mentoria com o professor Marcos". O gestor deve 

também deixar claro o apoio que será oferecido. 

4.​ Acompanhamento e Decisão: O gestor acompanha o plano de perto, com 

check-ins semanais. Ao final do prazo, uma nova reunião formal é realizada 



para avaliar os resultados. Se houve melhora significativa, ótimo. O professor 

sai do regime de apoio intensivo e volta para o ciclo normal de 

desenvolvimento. Se a melhora foi pouca ou nenhuma, apesar do apoio 

oferecido, o gestor precisa tomar uma decisão mais dura. Na rede privada, 

isso pode significar o desligamento. Na rede pública, o processo é mais 

complexo e envolve a produção de relatórios detalhados para as instâncias 

superiores, que podem levar a processos administrativos. Em ambos os 

casos, o gestor agiu de forma ética e responsável, documentando cada 

passo e garantindo o direito à defesa, mas nunca abdicando de sua 

responsabilidade final com a aprendizagem dos alunos. 

 

Construindo pontes: a gestão do relacionamento entre 
escola, família e comunidade 

Para além dos muros: a escola como um ecossistema aberto 

Durante muito tempo, a imagem da escola na sociedade foi a de uma ilha de saber, 

um ambiente isolado e protegido do mundo exterior por muros altos e portões 

fechados. Acreditava-se que a educação ocorria exclusivamente dentro daquele 

espaço, e que a comunidade do entorno era, na melhor das hipóteses, uma 

espectadora distante; na pior, uma fonte de problemas e distrações. Essa visão da 

"escola-fortaleza", reativa e autossuficiente, está hoje completamente ultrapassada. 

A liderança escolar moderna compreende que a instituição de ensino não é uma 

ilha, mas o coração de um ecossistema complexo e interdependente. O sucesso do 

aluno não é forjado apenas pela qualidade do professor ou do material didático, mas 

pela força e pela saúde das conexões entre a escola, as famílias que a compõem e 

a comunidade que a abriga. 

Assumir essa perspectiva de ecossistema aberto significa, para o gestor, uma 

mudança radical de postura: de guardião dos portões a construtor de pontes. Seu 

papel é promover um fluxo constante e positivo de ideias, pessoas e recursos entre 

a escola e seu meio. Uma escola que se fecha em si mesma se torna vulnerável e 



irrelevante. Ela pode ser alvo de vandalismo, pois a comunidade não se sente parte 

dela e não a protege. Seus projetos pedagógicos podem se tornar estéreis, pois não 

dialogam com a realidade e a cultura dos alunos. Uma escola que se abre, por outro 

lado, se fortalece imensamente. Ela se torna um polo de referência, um centro de 

vida comunitária, um lugar respeitado e, consequentemente, protegido por todos. 

Imagine duas escolas situadas no mesmo bairro, com perfis socioeconômicos 

semelhantes. A Escola A possui muros altos, recém-pintados com tinta 

antipichação, e um sistema de câmeras. A comunicação com o exterior é mínima, 

restrita a bilhetes e convocações. A Escola B, por sua vez, tem muros mais baixos, 

cobertos por um belo mural pintado pelos alunos em parceria com um grafiteiro 

local. Sua quadra esportiva é aberta à comunidade nos fins de semana para 

atividades organizadas. Sua biblioteca promove um clube de leitura para mães e 

pais. A horta da escola é cuidada por alunos e por moradores aposentados do 

bairro. 

Qual das duas escolas você acredita que tem um maior capital social? Na Escola A, 

qualquer problema é "problema da diretora". Na Escola B, um problema na escola é 

um "problema nosso". Se uma lâmpada queima no poste em frente à Escola A, 

talvez ninguém se importe. Se queima em frente à Escola B, é provável que um líder 

comunitário, o pai de um aluno ou o dono da padaria da esquina se mobilize para 

resolver. O gestor da Escola B não está apenas "sendo bonzinho"; ele está 

praticando uma gestão estratégica de altíssimo nível, compreendendo que a 

segurança e a relevância de sua instituição são diretamente proporcionais à 

qualidade dos laços que ela estabelece com seu entorno. 

Da comunicação unilateral ao diálogo permanente: revolucionando a 
relação com as famílias 

A relação entre escola e família é, talvez, a ponte mais importante e delicada que 

um gestor precisa construir e manter. Historicamente, essa relação passou por 

diferentes estágios, e é fundamental que o líder pedagógico identifique em que 

estágio sua escola se encontra para poder avançar. 



O estágio mais primitivo é o da comunicação unilateral. A escola é a detentora do 

saber e apenas "informa" a família. A comunicação flui em uma única direção, por 

meio de bilhetes na agenda, circulares e, o mais clássico, o boletim. A família é uma 

receptora passiva de informações, geralmente sobre o desempenho acadêmico 

(notas) ou o comportamento (reclamações) do filho. 

Um segundo estágio, um pouco mais evoluído, é o da convocatória. A escola 

chama a família para participar, mas quase sempre por motivos negativos. A reunião 

de pais é o grande evento, um momento de tensão onde os professores expõem os 

problemas das turmas e entregam os boletins "vermelhos". O pai ou a mãe só é 

chamado individualmente quando o filho cometeu um ato de indisciplina ou está 

com notas muito baixas. Essa abordagem condiciona a família a associar a escola a 

problemas e ansiedade. 

O verdadeiro salto de qualidade ocorre quando o gestor lidera a transição para o 

estágio do engajamento e da parceria. Nesse nível, a escola entende que a família 

não é parte do problema, mas parte essencial da solução. A comunicação se torna 

um diálogo, uma via de mão dupla. A escola não apenas fala, mas aprende a 

escutar. Ela cria motivos positivos para que a família venha até seus muros, não 

como acusada, mas como aliada. O conhecimento que a família tem sobre o filho – 

seus medos, seus sonhos, seus interesses, sua rotina em casa – é visto como um 

ativo valioso para o processo pedagógico. 

Imagine a clássica reunião de pais e mestres. Na Escola "Muros Altos", a reunião é 

em um auditório, com a diretora ao microfone, falando por 40 minutos sobre as 

regras da escola e os problemas de indisciplina. Depois, os pais fazem longas filas 

nas portas das salas para pegar o boletim com os professores, em uma conversa 

apressada e muitas vezes constrangedora. 

Na Escola "Pontes Abertas", a Diretora Maria decide revolucionar esse momento. A 

"reunião" passa a se chamar "Círculo de Conversa Família-Escola". Os pais são 

recebidos com um café e música ambiente. As cadeiras são arrumadas em um 

grande círculo na quadra, sem mesas ou palanques. Maria começa a conversa 

compartilhando três notícias excelentes sobre projetos que os alunos 

desenvolveram no bimestre. Em seguida, em vez de falar dos problemas, ela lança 



uma pergunta para o círculo: "Em casa, quais os maiores desafios que vocês 

encontram na educação dos seus filhos hoje?". Aos poucos, os pais começam a 

compartilhar suas angústias sobre o uso de celular, sobre a dificuldade em ajudar 

com o dever de casa, sobre a alimentação. Os professores, sentados no mesmo 

círculo, não entram como especialistas, mas como pessoas que enfrentam desafios 

parecidos. A conversa gera empatia e conexão. Só depois desse momento de 

partilha é que os boletins são entregues, mas o foco já mudou. A conversa individual 

com o professor não é mais sobre a nota, mas sobre "como nós, juntos, podemos 

ajudar o João a superar sua dificuldade em matemática?". A diretora transformou 

um evento burocrático e tenso em um poderoso ato de construção de comunidade. 

Estratégias práticas para uma comunicação eficaz com as famílias 

Construir um diálogo permanente exige mais do que boas intenções; exige uma 

estratégia de comunicação multicanal, planejada e consistente. O gestor-líder sabe 

que não pode depender de um único meio para chegar a todas as famílias, que 

possuem diferentes níveis de letramento, acesso à tecnologia e disponibilidade de 

tempo. A chave é diversificar e, principalmente, garantir que o fluxo de comunicação 

seja predominantemente positivo. 

Uma das estratégias mais impactantes é a comunicação positiva proativa. O 

telefone da escola ou a mensagem de um professor quase sempre significa 

problema. É preciso quebrar esse padrão. O gestor pode instituir uma meta simples 

para a equipe: "Toda semana, cada professor deve escolher dois alunos e entrar em 

contato com a família para compartilhar algo positivo". Pode ser um elogio a uma 

resposta inteligente na aula, um ato de gentileza com um colega, um progresso 

notável em uma dificuldade. Imagine a mãe de uma aluna que geralmente só recebe 

reclamações, atendendo ao telefone e ouvindo da professora: "Dona Ana, estou 

ligando apenas para dizer que a Sofia fez uma apresentação brilhante no seminário 

de hoje. Fiquei muito orgulhosa dela!". O impacto de uma ligação dessas é imenso. 

Ela fortalece a autoestima da criança, muda a percepção da mãe sobre a escola e 

constrói um capital de confiança que será fundamental quando for preciso, de fato, 

discutir um problema. 



Além disso, é preciso criar um leque de canais de comunicação, com funções 

claras: 

●​ O Tradicional que Funciona: O caderno ou agenda de recados ainda é vital 

para a comunicação diária, especialmente na educação infantil e nos anos 

iniciais, e para famílias sem acesso digital. 

●​ Grupos de Transmissão (e não de Conversa): Aplicativos como o 

WhatsApp são poderosos, mas um grupo de conversa com 200 pais pode 

virar um caos. A melhor estratégia é criar uma "lista de transmissão" oficial da 

escola, onde apenas a gestão pode enviar comunicados, convites e notícias. 

Isso garante que a informação chegue rápido, sem ruídos. 

●​ Mural da Escola e Boletim Impresso: Um mural bem cuidado na entrada da 

escola, com fotos dos projetos dos alunos, e um boletim informativo simples, 

impresso mensalmente com as principais notícias, são formas de atingir a 

família que não é digital e de valorizar o trabalho dos estudantes. 

●​ Redes Sociais e Blog: Ter uma página em uma rede social ou um blog 

simples, administrado pela escola, é excelente para compartilhar as "boas 

novas". O foco não deve ser em comunicados urgentes, mas em contar 

histórias: fotos da aula de campo, o vídeo da apresentação de teatro, o 

projeto de ciências que foi destaque. É a vitrine do que a escola tem de 

melhor. 

●​ Eventos Presenciais Temáticos: Além das reuniões formais, a escola pode 

promover encontros com temas de interesse das famílias. Um "Café com a 

Diretora" mensal para conversas informais, uma oficina sobre "Segurança na 

Internet para Crianças" com um especialista, um workshop sobre "Como criar 

uma rotina de estudos em casa" com a equipe pedagógica. Esses eventos 

atraem para a escola pais que normalmente não viriam a uma reunião de 

boletim. 

O gestor-líder orquestra todos esses canais, garantindo que a comunicação seja 

clara, respeitosa, sem erros de português e, acima de tudo, que ela 

consistentemente reforce a mensagem: "Vocês são bem-vindos e são parte 

fundamental da nossa escola". 

Lidando com famílias desafiadoras: da confrontação à colaboração 



Toda escola, em algum momento, terá de lidar com famílias que apresentam 

comportamentos desafiadores: pais agressivos, que não participam, que são 

excessivamente críticos ou que parecem negligentes. A primeira reação de um 

gestor despreparado pode ser a de se defender, de contra-atacar ou de rotular 

aquela família como "um problema". A liderança pedagógica, no entanto, exige uma 

abordagem diferente: ver o comportamento desafiador não como a identidade 

daquela pessoa, mas como um sintoma, muitas vezes de medo, de frustração, de 

ansiedade ou de suas próprias experiências negativas com a escola no passado. O 

objetivo estratégico é desarmar a confrontação e buscar a colaboração. 

A principal ferramenta para isso é a escuta ativa e empática. Quando um pai 

chega ao gabinete do diretor gritando que seu filho está sendo perseguido, a pior 

coisa a fazer é dizer "não é nada disso, o senhor está enganado". Isso só aumenta 

o conflito. A abordagem correta é ouvir, sem interromper, e validar o sentimento, o 

que não significa concordar com a acusação. 

Vamos roteirizar essa cena. O pai, Sr. Antônio, invade a sala do Diretor Marcos. 

●​ Sr. Antônio (gritando): "Eu não aguento mais! A professora de matemática 

está perseguindo o meu filho! Todo dia é uma reclamação, ela só dá nota 

baixa para ele! Eu vou tirar ele desta escola!" 

●​ Diretor Marcos (calmo, fazendo um gesto para a cadeira): "Sr. Antônio, 

por favor, sente-se. Eu consigo ver que o senhor está extremamente 

chateado e, acima de tudo, preocupado com o seu filho. E o senhor tem toda 

a razão de estar. Eu também estaria no seu lugar. Por favor, me conte em 

detalhes, desde o começo, o que está acontecendo". 

Com essa abertura, Marcos já mudou a dinâmica. Ele não se tornou um oponente, 

mas um ouvinte. Ele validou o sentimento do pai ("eu consigo ver que o senhor está 

chateado"), o que ajuda a diminuir a hostilidade. Ele convidou ao diálogo ("me conte 

em detalhes"). Enquanto o pai fala, Marcos não anota para "armar sua defesa", mas 

para entender a perspectiva dele. 

Após ouvir tudo, Marcos pode parafrasear para garantir que entendeu: "Deixe-me 

ver se eu compreendi bem. O senhor sente que, independentemente do que o seu 

filho faça, a avaliação da professora é sempre negativa e que ele está desmotivado 



por causa disso. É isso?". Ao se sentir compreendido, a guarda do pai tende a 

baixar. Só então o diretor propõe um caminho: "Sr. Antônio, o meu objetivo aqui é 

exatamente o mesmo que o seu: garantir que seu filho aprenda e se sinta bem na 

escola. A perseguição é algo que não admitimos aqui. O que eu lhe proponho é o 

seguinte: vou conversar reservadamente com a professora para ouvir a perspectiva 

dela. Depois, gostaria de marcar uma reunião entre nós três – eu, o senhor e ela – 

não para acharmos um culpado, mas para, juntos, traçarmos um plano para ajudar o 

seu filho a avançar. O senhor estaria de acordo com esse caminho?". 

Ao fazer isso, o diretor transformou uma queixa em um problema a ser resolvido em 

conjunto. Ele manteve a calma, demonstrou empatia, focou na solução e convidou o 

pai a ser parte dela. Essa postura profissional e pacificadora é a essência da gestão 

de conflitos com as famílias. 

A escola como polo comunitário: estabelecendo parcerias para além das 
famílias 

A construção de pontes não deve parar nos portões das casas dos alunos. Uma 

escola verdadeiramente integrada se torna um centro nevrálgico de toda a sua 

comunidade local. O gestor-líder tem o papel de mapear os ativos do bairro e de 

estabelecer parcerias estratégicas que sejam mutuamente benéficas, enriquecendo 

o projeto pedagógico e fortalecendo a instituição. Parceria não é o mesmo que 

assistencialismo; não se trata de apenas "pedir ajuda", mas de construir trocas 

significativas. 

O primeiro passo é o mapeamento de ativos comunitários. O gestor e sua equipe 

podem, literalmente, caminhar pelo bairro e listar tudo o que ele oferece: a unidade 

básica de saúde, o centro de assistência social, as igrejas, as ONGs, as pequenas 

empresas, os artesãos locais, os grupos culturais, os campos de futebol, as praças. 

Cada um desses pontos é um parceiro em potencial. 

O segundo passo é a proposta de parceria "ganha-ganha". O gestor precisa 

pensar no que a escola pode oferecer, e não apenas no que ela precisa. 

Considere alguns exemplos práticos de parcerias que a Diretora Maria, da Escola 

"Pontes Abertas", conseguiu articular: 



●​ Parceria com a Unidade Básica de Saúde (UBS): Maria notou uma alta 

incidência de faltas por problemas dentários. Ela procurou a gerente da UBS 

e propôs uma parceria: uma vez por semestre, uma equipe de saúde bucal 

da UBS vem à escola para dar palestras lúdicas sobre escovação e fazer 

uma triagem inicial. Em troca, a escola cede seu pátio coberto para a 

campanha anual de vacinação da UBS, ajudando a unidade a atingir suas 

metas e oferecendo um espaço mais confortável para a comunidade. 

●​ Parceria com a Padaria do Sr. Joaquim: A escola precisa de pães para um 

café da manhã especial. Em vez de apenas pedir uma doação, a diretora 

propõe uma troca. O Sr. Joaquim, dono da padaria, fornece os pães. Em 

contrapartida, os alunos do 9º ano, no projeto de empreendedorismo, ajudam 

o Sr. Joaquim a criar uma página simples na rede social para sua padaria e a 

calcular os custos de seus produtos, algo que ele sempre quis fazer, mas não 

sabia como. 

●​ Parceria com o Mestre de Capoeira do Bairro: O mestre de capoeira local, 

"Seu Zé", não tem um espaço coberto para treinar em dias de chuva. A 

diretora oferece a quadra da escola nas noites de terça e quinta. Em troca, 

Seu Zé oferece uma oficina de capoeira gratuita para os alunos da escola no 

contraturno escolar, enriquecendo a oferta de atividades e conectando os 

alunos com a cultura local. 

Essas parcerias transformam a escola. O dentista, o padeiro e o mestre de capoeira 

passam a ser educadores da comunidade. A escola deixa de ser uma instituição 

que serve apenas aos seus alunos e passa a ser um bem público, um verdadeiro 

polo de desenvolvimento comunitário, cuja vitalidade interessa e beneficia a todos 

que vivem ao seu redor. 

 

Mediação e Resolução de Conflitos no Ambiente 
Escolar 

A natureza do conflito na escola: de problema a ser punido a 
oportunidade de aprendizado 



O som de uma discussão acalorada no pátio, a notícia de uma briga entre dois 

alunos, a tensão palpável na sala dos professores, a reclamação exaltada de um pai 

na secretaria. Para muitos gestores, essas são as situações que definem um "dia 

ruim". A visão tradicional, herdada dos modelos mais rígidos de gestão, enxerga o 

conflito como uma disfunção, uma quebra da ordem que precisa ser rapidamente 

suprimida e punida. Nessa lógica, o objetivo é restaurar o silêncio e a conformidade 

o mais rápido possível. A solução para a briga é a suspensão de ambos os 

envolvidos; para a tensão entre professores, o silêncio e o distanciamento; para o 

pai exaltado, uma resposta defensiva. Essa abordagem, contudo, é superficial e 

ineficaz. Ela lida com o sintoma, mas ignora a doença. Ao punir sem compreender, a 

escola perde uma oportunidade de ouro para educar. 

A liderança pedagógica moderna propõe uma virada de 180 graus nessa 

perspectiva. O conflito não é uma anomalia a ser evitada a todo custo, mas uma 

parte inevitável e, por vezes, saudável da convivência humana. Onde há pessoas 

com diferentes histórias, valores, necessidades e perspectivas, haverá conflito. A 

escola, como um microcosmo da sociedade, é um terreno fértil para ele. A questão 

fundamental não é como eliminar o conflito, mas como transformá-lo em uma 

poderosa instância de aprendizagem. Cada briga, cada desentendimento, cada 

tensão é uma aula prática esperando para acontecer, uma chance de ensinar e 

exercitar competências socioemocionais que são tão ou mais importantes que as 

acadêmicas: empatia, comunicação, escuta, negociação, autorregulação e 

reparação de danos. 

Imagine a seguinte cena: dois alunos do 7º ano, Davi e Bruno, têm uma briga feia 

no corredor. Um empurrou o outro, livros voaram, ofensas foram trocadas. Na 

abordagem punitiva, o Diretor Ferreira chama ambos para sua sala, dá uma bronca, 

aplica três dias de suspensão para cada um e liga para os pais. O conflito é 

"resolvido". Mas o que Davi e Bruno aprenderam? Talvez a não brigar dentro da 

escola, a ter mais cuidado para não serem pegos. A raiva, a humilhação e o motivo 

original do conflito continuam lá, latentes, prontos para explodir novamente fora dos 

muros da escola. 

Agora, veja a abordagem da Diretora Helena, uma gestora-mediadora. Ela também 

separa a briga e leva os alunos para um espaço neutro, mas sua primeira ação é 



garantir que ambos se acalmem. "Preciso que vocês respirem fundo. Não vamos 

conversar agora. Davi, sente-se aqui. Bruno, ali. Bebam um copo d'água. Quando 

estiverem mais calmos, vamos tentar entender o que aconteceu". Mais tarde, ela 

inicia um processo de mediação. Ela não busca o culpado, mas a raiz do problema. 

Ela descobre que a briga começou porque Bruno fez uma piada sobre os óculos 

novos de Davi, que se sentiu humilhado na frente dos colegas. Ao mediar a 

conversa, Helena ajuda Bruno a entender o impacto de suas palavras e Davi a 

expressar seu sentimento sem recorrer à violência. Ao final do processo, a solução 

não é a suspensão, mas um acordo construído por eles: um pedido de desculpas 

sincero de Bruno e o compromisso de Davi de não usar a força para resolver seus 

problemas. Eles não apenas "resolveram" a briga; eles aprenderam algo profundo 

sobre respeito, empatia e comunicação. A gestora não foi uma juíza, foi uma 

educadora. 

O gestor como mediador: princípios fundamentais da postura 
mediadora 

Atuar como mediador de conflitos exige do gestor uma postura muito específica, que 

é radicalmente diferente da postura de chefe ou de juiz. O mediador não é aquele 

que tem a solução, mas aquele que cria um ambiente seguro para que os próprios 

envolvidos possam construí-la. Para isso, ele precisa incorporar alguns princípios 

fundamentais que são o alicerce de sua atuação. 

O primeiro e mais importante é a Neutralidade e a Imparcialidade. O mediador não 

toma partido. Mesmo que, intimamente, ele ache que um dos lados tem mais razão, 

sua conduta externa deve ser de absoluto equilíbrio. Ele é um aliado do processo, 

não das pessoas. Ele oferece o mesmo tempo de fala, a mesma atenção e o 

mesmo respeito a todos os envolvidos. Se uma das partes percebe que o mediador 

está pendendo para o outro lado, a confiança se quebra e a mediação fracassa. 

O segundo princípio é a Confidencialidade. O que é dito dentro da sala de 

mediação, fica na sala de mediação. O gestor precisa deixar isso claro desde o 

início. "Quero que saibam que este é um espaço seguro. Nada do que for 

conversado aqui será usado contra vocês depois ou comentado com outras 

pessoas". Essa garantia é o que permite que os participantes baixem a guarda e 



falem sobre seus verdadeiros sentimentos e necessidades, sem medo de exposição 

ou represálias. 

O terceiro é a Voluntariedade. A mediação não pode ser imposta. O gestor convida 

as partes a participarem do processo, explicando como ele funciona e quais seus 

objetivos. Se uma das partes se recusa a participar, o gestor pode ter que usar 

outras abordagens, mas a mediação, em sua forma mais pura, depende do "sim" 

dos envolvidos. 

Finalmente, o princípio mais estratégico é o Foco nos Interesses e Necessidades, 
não nas Posições. A "posição" é o que a pessoa diz que quer ("Eu quero que ele 

seja suspenso!"). O "interesse" ou a "necessidade" é o porquê ela quer aquilo 

("...porque eu preciso me sentir seguro e respeitado nesta escola"). Um bom 

mediador sabe fazer perguntas que ajudam as pessoas a saírem de suas posições 

entrincheiradas e a explorarem seus interesses subjacentes. É nesse nível mais 

profundo que as soluções criativas e mutuamente satisfatórias são encontradas. 

Considere um conflito entre um professor e um aluno. O aluno, Pedro, acusa o 

professor, Ricardo, de tê-lo humilhado na frente da classe. A posição de Pedro é: 

"Eu quero que o professor me peça desculpas na frente de todo mundo!". A posição 

de Ricardo é: "Eu não fiz nada demais, ele que é desrespeitoso e não vou pedir 

desculpas!". Um gestor-juiz tentaria decidir quem está certo. Um gestor-mediador, 

em uma conversa separada com cada um, buscaria os interesses. Ele poderia 

descobrir que a necessidade de Pedro não é a humilhação do professor, mas a de 

ter sua dignidade restaurada perante os colegas. E poderia descobrir que a 

necessidade de Ricardo não é a de estar "certo", mas a de sentir que sua 

autoridade como professor é respeitada. Ao entender essas necessidades, o gestor 

pode facilitar um encontro onde ambos encontrem uma solução que atenda a elas, 

como uma conversa franca entre os dois e um comunicado do professor para a 

turma, sem citar nomes, sobre a importância do respeito mútuo na sala de aula. 

A caixa de ferramentas do mediador: escuta ativa e comunicação 
não-violenta (CNV) 



Para colocar os princípios da mediação em prática, o gestor precisa de ferramentas 

concretas. As duas mais poderosas de sua caixa são a escuta ativa e a metodologia 

da Comunicação Não-Violenta (CNV), desenvolvida por Marshall Rosenberg. 

A escuta ativa é muito mais do que ficar em silêncio enquanto o outro fala. É uma 

forma de ouvir com todo o corpo e com toda a mente, com o objetivo genuíno de 

compreender a perspectiva do outro. Envolve fazer contato visual, parafrasear o que 

foi dito para checar a compreensão ("Então, se eu entendi bem, você está dizendo 

que...") e fazer perguntas abertas que incentivem a pessoa a se aprofundar ("E 

como você se sentiu quando isso aconteceu?"). 

A Comunicação Não-Violenta (CNV) oferece uma estrutura simples e 

revolucionária para transformar a linguagem de acusação em uma linguagem de 

conexão. Ela se baseia em quatro componentes: 

1.​ Observação: Descrever o que aconteceu de forma concreta, sem julgamento 

ou avaliação. Em vez de "Você foi grosso comigo", a CNV sugere "Quando 

você bateu a porta ao sair da sala...". É um fato, não uma interpretação. 

2.​ Sentimento: Expressar a emoção que a observação gerou em você. "...eu 

me senti triste e desrespeitado". Nomear o sentimento cria vulnerabilidade e 

conexão. 

3.​ Necessidade: Conectar o sentimento a uma necessidade humana universal 

que não foi atendida. "...porque eu tenho uma necessidade de colaboração e 

harmonia no nosso ambiente de trabalho". 

4.​ Pedido: Fazer um pedido claro, concreto e positivo (dizer o que você quer, e 

não o que você não quer). "...Você estaria disposto a conversar comigo por 

15 minutos amanhã para tentarmos encontrar uma forma de nos 

comunicarmos melhor?". 

Agora, vamos aplicar essas ferramentas em um cenário real. As alunas do 8º ano, 

Laura e Júlia, que eram melhores amigas, não se falam mais e o clima entre elas 

está afetando toda a turma. A Diretora Ana as convida para mediar. 

Ana: "Meninas, obrigada por virem. Chamei vocês aqui porque notei que estão 

distantes e sei que eram muito amigas. Gostaria de entender o que aconteceu e ver 

se posso ajudar. Quem gostaria de começar a contar sua versão da história?". 



Laura (chateada): "A Júlia é uma traíra! Ela postou uma foto com a Camila no fim 

de semana, depois de eu ter contado pra ela que a Camila falou mal de mim. Ela me 

apunhalou pelas costas!". (Posição e Julgamento). Ana (usando escuta ativa e 
parafraseando): "Entendo. Então, pelo que você está dizendo, Laura, quando você 

viu a foto da Júlia com a Camila, você se sentiu traída, porque tinha confiado na 

Júlia ao contar uma situação delicada sobre a Camila. É isso?". (Ana traduz a 

acusação em sentimentos e fatos). Laura: "Isso mesmo!". Ana (voltando-se para 
Júlia): "Júlia, como é pra você ouvir isso da Laura?". Júlia (defensiva): "Não foi 

nada disso! Eu não sou traíra! Eu posso ter amigos, ué! A Laura que é uma 

ciumenta possessiva!". (Contra-ataque e Julgamento). Ana (mediando com CNV): 
"Júlia, entendo que é difícil ouvir isso. Vamos tentar de outra forma. Quando a Laura 

te contou que a Camila falou mal dela, o que você pensou e sentiu?". Júlia: "Ah, eu 

fiquei com pena da Laura, claro. Mas a Camila me chamou pra ir ao cinema e eu 

não queria ser chata de dizer não". Ana: "Ok. Então você sentiu uma lealdade à sua 

amizade com a Laura, mas também uma necessidade de manter sua amizade com 

a Camila e de ter sua autonomia para sair com quem quiser. É por aí?". (Ana 

nomeia as necessidades de Júlia). Júlia: "É!". Ana (dirigindo-se a ambas): 
"Parece que temos aqui uma situação em que a Laura tem uma necessidade muito 

forte de lealdade e confiança na amizade de vocês, e a Júlia tem uma necessidade 

de autonomia e de poder ter múltiplos amigos. Ambas as necessidades são 

legítimas. A questão é: como podemos cuidar da necessidade de confiança da 

Laura e, ao mesmo tempo, da necessidade de autonomia da Júlia? Que ideias 

vocês têm?". 

Ao usar essas ferramentas, a diretora tirou o foco das acusações ("traíra", 

"ciumenta") e o colocou nas necessidades não atendidas. A partir daí, as próprias 

meninas podem começar a construir uma solução, como "da próxima vez, você 

poderia me avisar que vai sair com ela?" ou "eu preciso entender que você pode ter 

outras amigas, mas gostaria que você me defendesse se ela falar mal de mim". A 

conversa se torna produtiva e educativa. 

Para além do "um a um": aplicando círculos restaurativos para conflitos 
coletivos 



Às vezes, o conflito não envolve apenas duas ou três pessoas, mas afeta uma 

turma inteira ou até mesmo a escola. Um caso de bullying que se espalhou, um ato 

de vandalismo na sala de aula, uma ofensa grave em um grupo de WhatsApp da 

turma. Nesses casos, a mediação individual é insuficiente. É aqui que entram as 

práticas restaurativas, em especial os Círculos Restaurativos. O círculo é uma 

metodologia poderosa para criar um espaço onde todos os afetados por uma 

situação possam falar, ser ouvidos e participar da construção de uma solução que 

repare os danos causados. 

Um círculo restaurativo tem uma estrutura bem definida. As cadeiras são dispostas 

em círculo, sem mesas, para que todos se vejam. O facilitador (o gestor ou outro 

profissional treinado) explica o processo e as regras (respeito, escuta, 

confidencialidade). A fala é organizada por um "objeto de fala" (uma pedra, um 

bastão, uma bola): só quem está com o objeto pode falar. Isso garante que não haja 

interrupções e que todos tenham a chance de se expressar. O facilitador guia o 

círculo através de uma série de perguntas sequenciais: 

1.​ Rodada 1 (O que aconteceu?): Cada participante relata sua perspectiva dos 

fatos. 

2.​ Rodada 2 (O que você pensou e sentiu?): Cada um expressa os 

pensamentos e as emoções que teve durante e depois do ocorrido. Esta 

rodada é crucial para gerar empatia. 

3.​ Rodada 3 (Quem foi afetado e como?): Os participantes são convidados a 

pensar para além de si mesmos, identificando todas as pessoas e grupos que 

foram prejudicados. 

4.​ Rodada 4 (O que precisa ser feito para reparar os danos e evitar que 
aconteça de novo?): Esta é a rodada da construção da solução. As ideias 

vêm do grupo, e o facilitador ajuda a sistematizá-las em um plano de ação 

concreto. 

Imagine que uma sala do 9º ano foi pichada com ofensas a um professor. Em vez 

de iniciar uma investigação policialesca, a Diretora Helena organiza um círculo 

restaurativo com a turma. Na primeira rodada, a história é contada. Na segunda, os 

alunos expressam o que sentiram: alguns acharam graça, outros sentiram medo, 

outros vergonha. O professor, também presente no círculo, expressa sua mágoa e 



decepção. Na terceira rodada, eles percebem que não só o professor foi afetado, 

mas também a equipe de limpeza que teve que trabalhar mais, os pais que ficariam 

decepcionados e a reputação da turma. A empatia começa a ser construída. 

Na quarta rodada, a de reparação, o facilitador pergunta: "O que podemos fazer 

para consertar as coisas?". Os alunos que cometeram o ato, sentindo o peso do que 

fizeram, podem se oferecer para limpar a parede e escrever uma carta de desculpas 

ao professor. Outros alunos podem sugerir criar uma campanha de valorização dos 

professores na escola. O resultado não é apenas uma parede limpa, mas uma 

comunidade de sala de aula que se responsabilizou pelo seu ato, compreendeu seu 

impacto e trabalhou junta para reparar o dano e fortalecer seus laços. 

Conflitos entre adultos: mediando tensões na equipe e com as famílias 

Os conflitos mais desgastantes para um gestor são, frequentemente, aqueles que 

envolvem os adultos do ecossistema escolar: entre professores, entre funcionários, 

ou entre a escola e as famílias. A dinâmica é mais complexa, pois envolve relações 

de poder, egos e questões profissionais. No entanto, os mesmos princípios e 

ferramentas da mediação se aplicam, exigindo do gestor ainda mais habilidade e 

discrição. 

Quando o conflito é entre dois professores, por exemplo, por causa de diferentes 

visões pedagógicas ou pelo uso de um espaço comum, o papel do gestor-mediador 

é criar um espaço neutro para que eles possam ter uma conversa profissional que 

não conseguem ter sozinhos. Ele não está ali para dizer qual filosofia pedagógica é 

a correta, mas para ajudar os dois a encontrarem uma forma de coexistir e colaborar 

em prol dos alunos. O foco é sempre no impacto para os estudantes. O gestor pode 

mediar a conversa, ajudando-os a usarem a CNV para expressar suas 

necessidades: "Entendo, Sônia, que você tem uma necessidade de silêncio e 

concentração para sua metodologia funcionar. E entendo, Rafael, que você tem uma 

necessidade de movimento e interação para a sua. Ambas são legítimas. Como 

podemos, olhando o mapa da escola e os horários, encontrar uma solução que 

minimize a interferência de um no outro?". 



No caso de conflitos com famílias, como vimos no tópico anterior, a postura 

mediadora é fundamental. É preciso resistir à tentação de defender a instituição a 

todo custo e, em vez disso, focar no ponto de interesse comum que une a escola e 

a família: o bem-estar e o desenvolvimento da criança. O gestor pode usar a técnica 

de se "colocar ao lado" do pai ou da mãe, e não "de frente" para ele. A frase 

"Estamos do mesmo lado. Nós dois queremos o melhor para o João. Vamos pensar 

juntos em como podemos ajudá-lo" é uma das mais poderosas do arsenal do 

gestor-mediador. Ela desarma a defensividade e convida à colaboração, 

transformando o que seria uma batalha em uma reunião de planejamento 

estratégico em prol do aluno. Em todos os casos, o gestor que domina a arte da 

mediação deixa de ser um "bombeiro" que vive apagando incêndios e se torna um 

"arquiteto" que projeta uma comunidade mais resiliente, dialógica e, em última 

análise, mais educativa. 

 

Gestão Administrativa e Financeira: Otimizando 
Recursos para a Excelência Pedagógica 

O orçamento como tradução numérica do PPP 

Muitos gestores escolares, especialmente aqueles com formação puramente 

pedagógica, tendem a ver a gestão financeira e administrativa como um mal 

necessário, um emaranhado de planilhas, notas fiscais e burocracias que rouba 

tempo do que realmente importa: a educação. Essa visão é uma armadilha. Um 

líder pedagógico eficaz compreende que o orçamento não é um documento 

separado da pedagogia; ele é a sua tradução em números. Cada real alocado, cada 

compra efetuada, cada recurso administrado é, em essência, uma decisão 

pedagógica. O orçamento é o Projeto Político-Pedagógico (PPP) expresso em 

linguagem financeira. 

Quando um gestor decide entre reformar a sala dos professores ou comprar novos 

livros para a biblioteca, ele está fazendo uma escolha pedagógica. Quando opta por 

investir em formação continuada para a equipe em vez de adquirir novos 



computadores, está tomando uma decisão pedagógica. O grande desafio, portanto, 

não é apenas "fazer as contas fecharem", mas garantir que as contas contem a 

história do projeto educacional da escola. A pergunta que um gestor-líder deve se 

fazer constantemente não é "Temos dinheiro para isso?", mas sim "Alocar recursos 

para isso nos aproxima dos objetivos que definimos em nosso PPP?". 

Imagine a reunião do Conselho Escolar para aprovação do plano de aplicação dos 

recursos anuais. Um gestor com visão administrativa tradicional poderia apresentar 

uma planilha simples: "Previsão de Gastos: R$ 5.000,00 em material de escritório, 

R$ 10.000,00 em manutenção predial, R$ 8.000,00 em equipamentos". A discussão 

seria fria, focada nos números. 

Agora, veja a abordagem da Diretora Helena, uma líder que conecta gestão e 

pedagogia. Ela apresenta o mesmo orçamento, mas de uma forma completamente 

diferente. Ao lado de cada alocação, há uma referência explícita ao PPP da escola. 

●​ "Verba para Formação Continuada (R$ 7.000,00): Esta verba viabilizará 

nossa meta do PPP de nos tornarmos uma escola de referência na inclusão 

de alunos com necessidades especiais, custeando a vinda de especialistas e 

a participação de nossos professores em cursos específicos." 

●​ "Recursos para Projetos (R$ 6.000,00): Este valor será destinado à compra 

de materiais para o projeto 'Ciência na Prática', que busca concretizar nosso 

valor de 'aprender fazendo' e melhorar nossos indicadores de aprendizagem 

nas ciências da natureza." 

●​ "Manutenção e Melhoria de Espaços (R$ 10.000,00): Com este montante, 

vamos focar na reforma dos banheiros e na criação de um 'canto de leitura' 

no pátio, atendendo à demanda por um ambiente mais acolhedor e seguro, 

um dos pilares do nosso diagnóstico." 

Ao fazer isso, Helena eleva o nível da conversa. A discussão não é mais sobre o 

preço do cimento ou o custo de um curso, mas sobre as prioridades pedagógicas da 

escola. O conselho não aprova um "orçamento", mas um "plano de investimento no 

projeto educacional". Essa mudança de perspectiva é o primeiro e mais importante 

passo para desmistificar a gestão financeira e colocá-la a serviço da aprendizagem. 



Desvendando as fontes de recursos: do PDDE a parcerias criativas 

Para otimizar os recursos, o gestor precisa, primeiro, conhecer a fundo as fontes de 

onde eles podem vir. A realidade varia imensamente entre as redes de ensino, mas 

a criatividade e a proatividade são características essenciais em todas elas. 

Na vasta maioria das escolas públicas brasileiras, a principal fonte de recursos de 

gestão direta é o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). É fundamental que 

todo gestor domine esse programa. O PDDE é um recurso federal transferido 

anualmente para as escolas por meio de suas Unidades Executoras (UEx), que são 

geralmente a Associação de Pais e Mestres (APM), o Círculo de Pais e Mestres ou 

a Caixa Escolar. Esse dinheiro é "carimbado", ou seja, só pode ser gasto em 

categorias específicas, classicamente divididas em Custeio e Capital. 

●​ Custeio: São despesas para a manutenção e o funcionamento do dia a dia 

da escola. Inclui material de limpeza, papelaria, pequenos reparos (trocar 

uma torneira, uma lâmpada), cartuchos para impressora, etc. 

●​ Capital: São despesas para a aquisição de bens duráveis, que se 

incorporam ao patrimônio da escola. Inclui a compra de computadores, 

impressoras, bebedouros, móveis, equipamentos de som, etc. 

Compreender essa divisão é crucial. Tentar comprar um computador (bem de 

capital) com a verba de custeio, por exemplo, levará a uma reprovação na prestação 

de contas. O gestor-líder estuda o manual do PDDE, participa das formações 

oferecidas pelo FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) e 

trabalha em estrita sintonia com o presidente e o tesoureiro da Unidade Executora 

para planejar e executar esses recursos corretamente. 

Contudo, um gestor proativo não se limita aos recursos federais. Ele sabe que, para 

viabilizar os sonhos do PPP, é preciso buscar mais. É aí que entram as parcerias e 

as ações criativas, que além de arrecadarem fundos, possuem um imenso valor 

pedagógico e de engajamento comunitário. A clássica festa junina ou o "dia da 

família" podem ser repensados para irem além da simples venda de pastéis. 

Considere o projeto "Pequenos Empreendedores, Grandes Sonhos" da Escola 

Pontes Abertas. A escola precisava de recursos para montar um pequeno 



laboratório de robótica. Em vez de simplesmente pedir doações, a diretora lançou 

um projeto interdisciplinar. Os alunos do 9º ano, nas aulas de matemática, 

aprenderam sobre planejamento financeiro e custos. Nas aulas de português, 

criaram nomes, slogans e planos de comunicação. Nas aulas de arte, 

desenvolveram as embalagens. Cada turma criou uma pequena "empresa" para 

vender um produto (brownies, pulseiras, mudas de plantas) durante a festa da 

comunidade. O lucro de cada "empresa" foi revertido para o fundo do laboratório de 

robótica. O resultado foi muito além do financeiro: os alunos aprenderam na prática 

sobre empreendedorismo, colaboração e planejamento, e a comunidade se engajou 

muito mais, pois estava comprando um produto do "sonho" dos estudantes. 

O processo orçamentário na prática: planejamento, execução e controle 

Gerir o orçamento de forma eficaz e transparente exige um processo claro, cíclico e 

participativo. Podemos dividi-lo em três grandes etapas que o gestor deve 

orquestrar com cuidado. 

1. Planejamento: Esta é a etapa mais estratégica. Começa com um amplo 

levantamento de necessidades. O gestor não decide sozinho o que precisa ser 

comprado. Ele cria canais para que a comunidade escolar expresse suas 

demandas. Pode ser uma caixa de sugestões, uma pauta específica nas reuniões 

pedagógicas ou um formulário simples. "Professores, coordenadores, funcionários, 

o que é mais urgente para melhorarmos nosso trabalho e o aprendizado dos alunos 

no próximo ano?". Com essa lista em mãos, o gestor, junto com a equipe da 

Unidade Executora e o Conselho Escolar, vai cruzar as demandas com as 

prioridades do PPP e com os recursos disponíveis. O resultado dessa fase é o 

Plano de Aplicação, o documento que detalha onde cada centavo será investido. 

2. Execução: Com o plano aprovado, começa a fase de gastar o dinheiro. A 

palavra-chave aqui é transparência. Para cada compra, especialmente com verbas 

públicas como o PDDE, é obrigatória a realização de uma pesquisa de preços. 

Geralmente, são necessárias três cotações de fornecedores diferentes para garantir 

que a escola está comprando pelo melhor preço. O gestor não pode simplesmente 

comprar na loja do amigo. Ele precisa documentar essa pesquisa. Todos os 

pagamentos devem ser feitos de forma rastreável (cheque nominal, transferência 



bancária), e para cada despesa, é preciso obter a nota fiscal correspondente. A 

organização dessa papelada é fundamental para a fase final de prestação de 

contas. 

3. Controle e Monitoramento: O orçamento não pode ser uma peça de ficção. O 

gestor e o tesoureiro da Unidade Executora precisam manter um controle rigoroso 

do que entra e do que sai. Uma planilha simples, atualizada semanalmente, pode 

mostrar o saldo disponível em cada categoria (custeio e capital), permitindo um 

acompanhamento constante. Isso evita surpresas desagradáveis, como descobrir 

no meio do ano que o dinheiro para material de limpeza já acabou. Esse controle 

permite também flexibilidade. Se uma necessidade imprevista e urgente surgir (um 

cano que estoura, por exemplo), o gestor, com o aval do conselho, pode remanejar 

recursos de uma despesa menos prioritária, sempre de forma documentada e 

transparente. 

Para ilustrar: O Diretor Silva recebe a notificação de que os R$ 20.000,00 do PDDE 

caíram na conta da APM. Ele convoca a presidente e a tesoureira. Juntos, eles 

revisam a lista de necessidades levantadas e o PPP. Decidem que a prioridade é 

comprar 5 novos computadores para a biblioteca (Capital), consertar o portão de 

entrada (Custeio) e adquirir material para as aulas de arte (Custeio). A tesoureira 

fica encarregada de obter três orçamentos para os computadores e para o conserto 

do portão. O diretor e a coordenadora fazem a cotação do material de arte. Com os 

orçamentos em mãos, eles escolhem os fornecedores de menor preço, realizam a 

compra, pegam as notas fiscais e arquivam tudo em uma pasta específica chamada 

"Prestação de Contas PDDE - Ano Corrente". Paralelamente, a tesoureira atualiza a 

planilha de controle, debitando os valores gastos do saldo total. O processo é 

metódico, transparente e rastreável. 

Gestão do patrimônio e da infraestrutura: cuidando do espaço que 
educa 

A gestão administrativa vai além do dinheiro. Ela engloba o cuidado com tudo o que 

a escola possui: seu prédio, suas salas, sua quadra, seus equipamentos, seus 

livros, seus móveis. Um ambiente físico bem cuidado, limpo e seguro tem um 

impacto direto no bem-estar, na motivação e na aprendizagem dos alunos e dos 



profissionais. Um aluno que estuda em uma sala com a parede mofada e a carteira 

quebrada recebe uma mensagem implícita de descaso. Um professor que não tem 

os materiais básicos para sua aula se sente desvalorizado. Cuidar do patrimônio é, 

portanto, um ato pedagógico. 

A abordagem mais eficaz é a da manutenção preventiva. É muito mais barato e 

eficiente trocar a borracha de uma torneira que pinga do que esperar a parede 

infiltrar para depois reformá-la. O gestor-líder cria uma cultura de cuidado e um 

sistema para antecipar os problemas. Ele pode, por exemplo, criar um "Diário de 

Ocorrências da Escola", onde professores e funcionários podem registrar pequenos 

problemas que observam ("a porta do banheiro 2 não está fechando direito", "a 

lâmpada da sala 5 queimou"). O gestor ou um funcionário designado verifica esse 

diário todos os dias e programa os pequenos reparos. Além disso, ele pode criar um 

checklist de inspeção mensal ou bimestral, verificando itens de segurança 

(extintores, fiação), hidráulicos e estruturais. 

Outro ponto crucial é a gestão de estoques e do almoxarifado. Quantas escolas 

não têm uma sala entulhada de materiais que ninguém sabe que existem ou que 

foram comprados em excesso e perderam a validade? Uma gestão de estoque 

simples pode gerar uma economia imensa. O gestor pode designar um funcionário 

para organizar o almoxarifado, etiquetar as prateleiras e manter um controle mínimo 

de entrada e saída de materiais (uma ficha de controle simples para cada item). Isso 

permite saber exatamente o que a escola tem e o que precisa ser comprado, 

evitando tanto o desperdício por excesso quanto a interrupção de atividades por 

falta de material. 

Imagine que a coordenadora pedagógica planeja um grande projeto de arte com 

argila. Ela procura o diretor para solicitar a compra. O diretor, em vez de autorizar 

imediatamente, consulta o controle de estoque e descobre que há 10 caixas de 

argila guardadas no fundo do almoxarifado, compradas há dois anos e nunca 

utilizadas. A simples organização do estoque evitou um gasto desnecessário e 

permitiu que aquele recurso fosse usado para outra demanda do PPP. 

Transparência e prestação de contas: construindo a confiança da 
comunidade 



A gestão de recursos, especialmente os públicos, se apoia em um pilar inegociável: 

a confiança. E a confiança só pode ser construída sobre a base sólida da 

transparência e da prestação de contas. Prestar contas não é apenas uma 

obrigação legal e burocrática; é um dever ético e uma ferramenta poderosa de 

engajamento da comunidade. Quando os pais e a comunidade sabem como o 

dinheiro está sendo gasto e veem os resultados práticos desses investimentos, eles 

se sentem mais seguros, mais participativos e mais dispostos a colaborar. 

A prestação de contas formal é o processo de organizar todas as notas fiscais, os 

comprovantes de pesquisa de preços, as atas de reunião e os extratos bancários e 

inseri-los nos sistemas do governo (como o SiGPC, no caso do PDDE). É um 

trabalho técnico e detalhista, que o gestor deve fazer com o máximo de rigor, 

geralmente com o apoio da equipe da Unidade Executora, para garantir que a 

escola continue apta a receber os recursos nos anos seguintes. 

Tão importante quanto a prestação de contas formal, no entanto, é a prestação de 
contas para a comunidade. Esta não precisa ser complicada. O gestor pode criar 

um "Mural da Transparência", localizado em um ponto de grande circulação na 

escola, como o pátio de entrada. Nesse mural, a cada mês ou bimestre, a gestão 

pode afixar um resumo simplificado e visual das finanças. 

Mural da Transparência - Escola Pontes Abertas 

●​ Mês de Maio 
●​ Recursos Recebidos: 

○​ Saldo do PDDE: R$ 4.500,00 

○​ Lucro da Festa da Família: R$ 3.200,00 

●​ Principais Investimentos Realizados: 
○​ Conserto do telhado da biblioteca (infiltração): R$ 1.800,00 

○​ Compra de 50 novos livros de literatura para o Ensino Fundamental: 

R$ 2.100,00 

○​ Aquisição de materiais para o projeto de ciências (microscópio, tubos 

de ensaio): R$ 1.500,00 

●​ Nosso próximo objetivo: Juntar recursos para a compra de novos 

instrumentos para a nossa fanfarra! Sua ajuda é bem-vinda! 



Um mural como esse, com linguagem simples e fotos dos investimentos (dos livros 

novos, do telhado consertado), comunica mais do que mil páginas de um relatório 

contábil. Ele mostra que a gestão é séria e transparente, que o dinheiro da 

comunidade está sendo transformado em benefícios concretos para os alunos e 

convida todos a continuarem participando desse projeto coletivo. Essa prática fecha 

o ciclo da gestão administrativa e financeira, conectando o planejamento, a 

execução e o controle a uma cultura de confiança e participação que fortalece todo 

o ecossistema escolar. 

 

Avaliação Institucional e de Desempenho: Ferramentas 
para a Melhoria Contínua 

Para além da nota: ressignificando a avaliação na cultura escolar 

A palavra "avaliação" carrega um peso imenso no ambiente escolar. Para os alunos, 

ela evoca a ansiedade da prova, a nota no boletim, a possibilidade de aprovação ou 

reprovação. Para os professores, pode trazer à mente a pressão por resultados, a 

fiscalização do supervisor ou o medo do julgamento. Essa cultura da avaliação 

como um veredito final, um carimbo de "apto" ou "inapto", é uma das heranças mais 

persistentes do modelo tradicional de ensino. Ela gera medo, estimula a competição 

e, o mais grave, raramente contribui para uma melhoria efetiva da aprendizagem. 

Uma liderança pedagógica transformadora trabalha ativamente para ressignificar a 

avaliação, deslocando seu propósito do julgamento para o diagnóstico, da 

classificação para a formação. A avaliação deixa de ser o ponto final do processo 

para se tornar um farol que ilumina o caminho, mostrando onde estamos, para onde 

precisamos ir e quais os melhores ajustes de rota. Esse princípio se aplica a todas 

as esferas: à avaliação da aprendizagem dos alunos, à avaliação do desempenho 

dos profissionais e à avaliação da escola como instituição. 

A distinção fundamental que o gestor-líder precisa promover é entre a avaliação 
somativa e a avaliação formativa. A avaliação somativa ocorre no final de um 

processo (um bimestre, um ano letivo) e serve para certificar o que foi aprendido, 



para classificar. O boletim final ou uma prova de vestibular são exemplos clássicos. 

Ela tem sua importância, mas seu potencial de melhoria é limitado, pois ocorre 

quando o processo já terminou. 

A avaliação formativa, por outro lado, acontece durante o processo de 

aprendizagem. Seu objetivo não é dar uma nota, mas coletar evidências sobre o 

andamento da jornada para poder intervir e apoiar o aprendiz. Um pequeno teste no 

meio do capítulo, uma pergunta bem elaborada pelo professor, a observação de um 

trabalho em grupo – tudo isso são ferramentas formativas. O gestor-líder precisa ser 

o maior defensor dessa abordagem, aplicando-a não apenas aos alunos, mas à 

própria gestão. 

Imagine a seguinte mudança de discurso em uma reunião pedagógica. Em vez de 

começar a reunião dizendo "Nossa meta do IDEB é 6.0 e estamos em 5.5, 

precisamos melhorar!", o que gera pressão e ansiedade, a Diretora Ana inicia de 

outra forma: "Colegas, hoje vamos olhar para nossos últimos resultados não como 

um placar de jogo, mas como um termômetro. O termômetro está nos mostrando 

que estamos com uma 'febre' em alguns pontos. Nossa tarefa aqui não é nos 

sentirmos culpados pela febre, mas agirmos como médicos: vamos investigar as 

causas e, juntos, encontrar o melhor remédio. Esses dados não são para nos julgar, 

mas para nos guiar". Essa simples mudança de enquadramento transforma a 

cultura, substituindo o medo da avaliação pelo desejo de compreender e melhorar. 

Olhando pelo retrovisor externo: a análise estratégica das avaliações de 
larga escala (SAEB/IDEB) 

As avaliações externas, como o SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica) 

e seu principal indicador, o IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), 

são frequentemente vistas com desconfiança e receio pelas escolas. Muitos as 

consideram uma ferramenta de ranqueamento injusta, que não captura a 

complexidade do trabalho realizado. Embora as críticas tenham sua pertinência, um 

gestor estratégico não pode se dar ao luxo de simplesmente ignorar esses dados. 

Ele precisa aprender a lê-los de forma inteligente, extraindo deles informações 

valiosas para seu planejamento, como quem olha para um retrovisor antes de fazer 



uma ultrapassagem: não para ficar preso ao passado, mas para tomar decisões 

mais seguras para o futuro. 

O primeiro passo é entender o que o IDEB realmente mede. Ele não é apenas uma 

nota de prova. O índice é uma combinação de dois fatores: 

1.​ Desempenho: A média das notas dos alunos em provas de Língua 

Portuguesa e Matemática aplicadas pelo SAEB. 

2.​ Fluxo: A taxa de aprovação da escola. Uma escola onde muitos alunos 

repetem de ano terá seu indicador de fluxo prejudicado, mesmo que seus 

alunos aprovados tenham boas notas. 

Um gestor superficial olha apenas para a nota final do IDEB. Um líder pedagógico 

faz uma análise mais profunda. Imagine que a Escola "Raios de Sol" obteve um 

IDEB 5.8, ligeiramente acima da meta de 5.7. O gestor-burocrata poderia 

comemorar e relaxar. A Diretora Lúcia, no entanto, solicita o relatório detalhado e 

senta-se com sua coordenadora para analisá-lo. 

Elas descobrem que o "desempenho" da escola foi excelente, muito acima da 

média, mas o "fluxo" foi baixo, ou seja, a taxa de reprovação, principalmente no 9º 

ano, puxou o índice geral para baixo. A comemoração inicial dá lugar a uma 

investigação focada: "Estamos ensinando bem para os alunos que chegam ao final, 

mas por que tantos estão ficando pelo caminho? O que está acontecendo 

especificamente no 9º ano que gera tanta reprovação e evasão?". Essa análise 

direciona o foco da gestão para um problema específico que a nota geral 

mascarava. 

Indo mais fundo, elas analisam os microdados do desempenho. Percebem que, em 

Língua Portuguesa, os alunos vão muito bem em localizar informações no texto, 

mas têm grande dificuldade em inferir o sentido de uma palavra a partir do contexto. 

Em Matemática, são ótimos em cálculos simples, mas apresentam dificuldade 

extrema em resolver problemas que exigem múltiplas etapas de raciocínio. Essas 

informações são ouro puro. Lúcia não chega à reunião pedagógica seguinte com 

uma cobrança genérica por "melhorar o IDEB", mas com um diagnóstico preciso: 

"Colegas, os dados mostram que precisamos focar nossas energias em duas 

habilidades específicas: inferência em leitura e resolução de problemas complexos 



em matemática. Que projetos e formações podemos planejar para atacar esses 

pontos?". A avaliação externa, quando lida com inteligência, deixa de ser um 

veredito e se torna um mapa de desafios e oportunidades. 

O espelho da autoavaliação institucional: construindo um diagnóstico 
interno participativo 

Se as avaliações externas são o retrovisor, a autoavaliação institucional é o espelho 

que a escola coloca diante de si mesma. É o processo mais rico e democrático de 

diagnóstico, pois envolve toda a comunidade escolar – gestores, professores, 

funcionários, alunos e famílias – na reflexão sobre suas próprias forças e fraquezas. 

Ela permite avaliar dimensões que nenhuma prova externa consegue medir: o clima 

escolar, a qualidade das relações, o sentimento de pertencimento, a satisfação com 

a infraestrutura, a eficácia da comunicação. A autoavaliação é a base para a revisão 

do PPP e o alicerce da gestão democrática. 

Conduzir um processo de autoavaliação exige planejamento e método. Um 

gestor-líder pode organizar o processo em algumas etapas: 

1.​ Planejamento Participativo: O gestor forma uma comissão de avaliação, 

com representantes de todos os segmentos da comunidade. A primeira tarefa 

da comissão é definir o que será avaliado, com base nas dimensões do PPP. 

Por exemplo: 1) Práticas Pedagógicas e de Aprendizagem; 2) Clima Escolar 

e Relações Interpessoais; 3) Relação Escola-Família-Comunidade; 4) 

Infraestrutura e Recursos; 5) Gestão Democrática. 

2.​ Construção dos Instrumentos: Para cada dimensão, a comissão cria 

instrumentos simples para coletar dados. A ferramenta mais comum são os 

questionários, que devem ser anônimos para garantir a sinceridade das 

respostas. As perguntas devem ser claras e diretas. 

○​ Para alunos: "Numa escala de 0 a 10, o quanto você se sente seguro 

na escola?", "Os professores costumam tirar suas dúvidas?", "Você 

acha que as regras da escola são justas?". 

○​ Para famílias: "Como você avalia a comunicação da escola com 

você?", "Você se sente bem-vindo e ouvido quando vem à escola?", "A 

escola pede sua opinião sobre decisões importantes?". 



○​ Para professores e funcionários: "Você se sente apoiado pela 

equipe de gestão?", "A Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC) 

é um espaço produtivo para você?", "Temos os recursos materiais 

necessários para realizar um bom trabalho?". 

3.​ Aplicação e Sistematização: A comissão organiza a aplicação dos 

questionários e, em seguida, tabula os dados, transformando as respostas 

em gráficos e porcentagens fáceis de visualizar. 

4.​ Apresentação e Análise Coletiva: Este é o momento da verdade. O gestor 

convoca um grande "Seminário de Autoavaliação" e apresenta os resultados 

para toda a comunidade. A postura deve ser de total transparência, 

celebrando os pontos fortes e encarando de frente as fragilidades. "Vejam 

que incrível: 90% dos nossos alunos se sentem seguros aqui! Isso é uma 

grande conquista nossa! Por outro lado, apenas 30% das famílias 

consideram nossa comunicação eficaz. Este é um ponto de atenção claro 

para nós". 

5.​ Plano de Ação: A partir da análise, a comunidade, dividida em grupos, 

propõe ações concretas para atacar os pontos fracos. Essas propostas irão 

alimentar diretamente a revisão do PPP e o planejamento para o ano 

seguinte. O ciclo se fecha: a avaliação gera um diagnóstico que, por sua vez, 

gera um plano de ação para a melhoria contínua. 

Avaliação de desempenho 360º: ampliando o olhar sobre a prática 
profissional 

Já falamos sobre a avaliação de desempenho do professor, focada na relação entre 

o gestor/coordenador e o docente. No entanto, uma cultura de avaliação madura 

pode ir além, implementando modelos mais amplos e participativos, como a 

Avaliação 360 Graus. Como o nome sugere, a ideia é que o profissional seja 

avaliado a partir de múltiplas perspectivas: seus superiores, seus pares, seus 

subordinados e até mesmo, em alguns contextos, seus "clientes" (alunos e famílias). 

Implementar uma avaliação 360º para todos os professores pode ser complexo e 

requer um nível de maturidade muito alto da equipe. Uma estratégia inteligente e 

poderosa para o gestor é começar por si mesmo. O diretor e o coordenador 

pedagógico, ao se oferecerem para serem avaliados por sua equipe, modelam a 



humildade, a abertura ao feedback e o compromisso com o próprio 

desenvolvimento. Este ato tem um poder simbólico imenso para quebrar a 

resistência à avaliação em toda a escola. 

Imagine que o Diretor Marcos e a Coordenadora Lúcia decidam realizar sua própria 

avaliação 360º. Eles criam um questionário online simples e anônimo e o enviam a 

todos os professores e funcionários. As perguntas são focadas na prática da gestão: 

●​ "Numa escala de 0 a 10, o quanto você se sente apoiado pela equipe gestora 

para realizar seu trabalho?" 

●​ "As decisões tomadas pela direção são comunicadas de forma clara e 

transparente?" 

●​ "A coordenação pedagógica oferece feedbacks úteis para o seu 

desenvolvimento profissional?" 

●​ "Qual é a principal força da nossa equipe de gestão?" 

●​ "Qual é o principal ponto que você acredita que a gestão poderia melhorar 

para o próximo ano?" 

Após receberem as respostas, Marcos e Lúcia as analisam com seriedade e 

humildade. Em uma reunião pedagógica, eles apresentam um resumo dos 

resultados. "Pessoal, agradecemos muito a sinceridade de vocês. Ficamos felizes 

em saber que a maioria se sente apoiada por nós. Ao mesmo tempo, ficou claro em 

suas respostas que nossa comunicação sobre as decisões administrativas ainda 

precisa ser mais ágil e transparente. Este é um compromisso de melhoria que 

estamos assumindo para o próximo semestre. A partir de hoje, todas as decisões do 

Conselho serão publicadas em um resumo em nosso mural em até 48 horas". 

Ao fazer isso, eles não apenas obtêm dados valiosos para aprimorar sua própria 

gestão, mas também demonstram na prática que a avaliação não é uma arma para 

punir, mas uma ferramenta para crescer. Isso torna muito mais fácil, no futuro, 

propor processos de avaliação mais amplos para o resto da equipe, pois eles 

lideraram pelo exemplo. 

Dos dados à ação: o ciclo de melhoria contínua em prática 



Coletar dados de avaliações externas, conduzir uma autoavaliação interna e receber 

feedbacks de desempenho são processos inúteis se terminarem na gaveta ou em 

um relatório bonito. A avaliação só ganha sentido quando ela se conecta a uma 

ação. A liderança pedagógica eficaz se manifesta na capacidade do gestor de 

transformar dados em movimento, diagnósticos em planos, números em mudança 

real. 

O ciclo que garante essa transformação é o PDCA (Plan, Do, Check, Act), que já 

mencionamos, mas que aqui encontra seu momento mais explícito. 

●​ Plan (Planejar): É a fase do PPP, onde definimos nossas metas. 

●​ Do (Fazer): É a execução dos projetos e das práticas pedagógicas ao longo 

do ano. 

●​ Check (Checar): Esta é a fase da Avaliação. É aqui que coletamos e 

analisamos todos os dados (IDEB, autoavaliação, desempenho) para verificar 

se o que fizemos (Do) nos levou para mais perto do que planejamos (Plan). 

●​ Act (Agir/Ajustar): Com base nos resultados da checagem, nós agimos. O 

que deu certo é celebrado e pode ser ampliado. O que não funcionou como 

esperado precisa ser ajustado. Essa fase de "Ajuste" alimenta diretamente o 

novo "Planejamento" para o próximo ciclo. 

Vamos a um exemplo final que integra tudo. Ao final do ano letivo, a Escola "Novos 

Horizontes" consolida seu "Painel de Avaliação Anual". Nele, constam: 

1.​ Os resultados do IDEB, mostrando uma queda em Matemática. 

2.​ Os dados da autoavaliação, revelando que os alunos se sentem pouco 

desafiados nas aulas de exatas e que as famílias pedem mais comunicação 

sobre o progresso dos filhos. 

3.​ As avaliações de desempenho, que apontam que os professores de 

matemática se sentem inseguros para usar metodologias ativas. 

Com este diagnóstico completo em mãos, a Diretora Ana lidera a reunião de 

planejamento para o próximo ano. O "Agir" se torna um plano de ação claro e 

focado. O grupo decide por três grandes frentes de trabalho para o ano seguinte: 



●​ Frente 1 (Pedagógica): Contratar uma formação continuada específica em 

metodologias ativas para o ensino de matemática. 

●​ Frente 2 (Comunicação): Implementar um aplicativo de comunicação para 

que os professores possam compartilhar semanalmente com os pais o que 

está sendo trabalhado em sala. 

●​ Frente 3 (Recursos): Alocar parte da verba do PDDE para a compra de 

materiais manipuláveis e jogos para as aulas de matemática. 

Dessa forma, o ciclo se fecha. A avaliação não foi um ponto final, mas o motor que 

deu partida em um novo ciclo de planejamento e ação, garantindo que a escola não 

ande em círculos, mas em uma espiral ascendente de melhoria contínua. 

 

Inovação e Tecnologia na Educação: Liderando a 
Transformação Digital da Escola 

A tecnologia como meio, não como fim: superando o fascínio pelo 
"apertar de botões" 

Vivemos em uma era de fascínio pela tecnologia. Tablets, lousas digitais, 

aplicativos, inteligência artificial, realidade virtual – a cada dia surgem novas 

ferramentas que prometem revolucionar a educação. Diante dessa avalanche de 

novidades, muitos gestores sentem uma imensa pressão para "modernizar" suas 

escolas, o que frequentemente se traduz em uma corrida para adquirir os 

equipamentos mais recentes e vistosos. A escola compra dezenas de tablets, 

instala lousas interativas em todas as salas e acredita ter dado um salto rumo ao 

futuro. Contudo, essa abordagem, focada na ferramenta e não na pedagogia, é a 

receita para o desperdício de recursos e para a frustração. A tecnologia, por si só, 

não inova nada. 

A liderança pedagógica na era digital começa com uma premissa fundamental: a 

tecnologia é um meio, não um fim. Ela é um instrumento, potencialmente muito 

poderoso, mas ainda assim um instrumento a serviço de um propósito educacional. 

O papel do gestor-líder não é ser um especialista em informática, mas um 



questionador pedagógico. Antes de perguntar "Qual tecnologia devemos comprar?", 

ele deve perguntar à sua equipe: "Qual é o nosso maior desafio de aprendizagem 

hoje? Como podemos tornar nossas aulas mais participativas e engajadoras? De 

que forma podemos personalizar o ensino para atender às diferentes necessidades 

dos nossos alunos?". Somente após ter clareza sobre o problema pedagógico a ser 

resolvido é que a tecnologia entra na conversa como uma das possíveis soluções. 

Vamos ilustrar com um cenário. A Escola A investe uma grande soma na compra de 

uma lousa digital para cada sala. Um ano depois, o gestor observa que a maioria 

dos professores a utiliza como um projetor caro para exibir slides ou como uma 

lousa branca para escrever com canetas coloridas. A tecnologia foi usada, mas não 

foi integrada. A prática pedagógica permaneceu exatamente a mesma; apenas a 

superfície de escrita mudou. Houve substituição, não transformação. 

Na Escola B, a Diretora Mariana, antes de pensar em compras, promove uma 

discussão com os professores sobre o desafio da apatia dos alunos nas aulas de 

história. Juntos, eles concluem que os alunos se sentem desconectados de eventos 

distantes no tempo e no espaço. O problema pedagógico é a falta de conexão e 

contextualização. Só então eles pesquisam ferramentas. Descobrem aplicativos de 

realidade virtual que permitem "visitar" a Roma Antiga, plataformas que possibilitam 

a criação de linhas do tempo interativas e colaborativas, e projetos que conectam a 

turma com estudantes de outros países para discutir eventos históricos sob 

diferentes perspectivas. Com base nisso, a escola não compra 30 lousas, mas um 

conjunto de óculos de realidade virtual e assina uma plataforma online. A tecnologia 

adquirida não foi um enfeite, mas a solução para um problema pedagógico real. O 

foco não foi no "apertar de botões", mas em como esses botões poderiam 

transportar os alunos para dentro da história. 

O plano de tecnologia educacional: um roteiro para a transformação 
digital 

A integração bem-sucedida da tecnologia na escola não acontece por acaso nem 

por iniciativas isoladas de professores entusiastas. Ela requer uma visão de longo 

prazo e um planejamento cuidadoso, materializados em um Plano de Tecnologia 
Educacional (PTE). Esse plano não é um documento técnico criado pelo "pessoal 



de TI", mas um capítulo estratégico do Projeto Político-Pedagógico (PPP), 

construído de forma participativa e liderado pelo gestor. Ele é o roteiro que guiará as 

decisões da escola sobre infraestrutura, aquisição de equipamentos, formação de 

professores e práticas pedagógicas. 

A elaboração de um PTE robusto geralmente segue algumas etapas: 

1.​ Diagnóstico da Realidade: Antes de sonhar com o futuro, é preciso 

entender o presente. O gestor lidera a formação de uma comissão de 

tecnologia (com professores, coordenadores e, se possível, alunos e pais) 

para fazer um levantamento completo: Qual a qualidade da nossa conexão 

com a internet? Quantos computadores funcionam? Quais softwares já 

temos? E, o mais importante, qual é o nível de fluência digital e de conforto 

dos nossos professores com a tecnologia? Uma pesquisa anônima pode 

revelar que, enquanto alguns professores já usam diversas ferramentas, a 

grande maioria se sente insegura e precisará de muito apoio. 

2.​ Definição da Visão e dos Objetivos: Com base no diagnóstico e no PPP, a 

comissão define a visão de futuro. O que queremos que nossos alunos sejam 

capazes de fazer com a tecnologia daqui a três anos? Que tipo de 

experiências de aprendizagem queremos proporcionar? A partir da visão, 

definem-se objetivos claros e mensuráveis. Por exemplo: "Até o final do 

próximo ano, 80% dos nossos professores estarão aptos a utilizar o ambiente 

virtual de aprendizagem da escola para postar materiais e aplicar atividades 

formativas". 

3.​ Desenho do Plano de Ação: Esta é a parte mais detalhada, que estabelece 

o "como". O plano deve contemplar quatro eixos principais: 

○​ Infraestrutura: O que precisamos melhorar em termos de rede, wi-fi e 

equipamentos? 

○​ Recursos Digitais: Quais softwares, plataformas ou aplicativos 

iremos adotar? 

○​ Formação Docente: Como será nosso programa de desenvolvimento 

profissional? (Este é o eixo mais importante!). 

○​ Integração Curricular: Como vamos conectar o uso dessas 

tecnologias aos conteúdos e projetos de cada disciplina? 



4.​ Orçamento e Sustentabilidade: Quanto tudo isso vai custar? De onde virão 

os recursos (PDDE, parcerias, eventos)? Como garantiremos a manutenção 

e a atualização dos equipamentos e softwares no futuro? 

Um erro comum é investir 90% dos recursos em hardware e software e apenas 10% 

em formação. Um plano eficaz faz o inverso. A comissão da Escola B, liderada pela 

Diretora Mariana, após o diagnóstico, percebeu que a maior barreira era a 

insegurança dos professores. Portanto, seu plano de ação para o primeiro ano 

destinou 60% do orçamento para um programa intensivo e contínuo de formação, 

30% para a melhoria da rede wi-fi e apenas 10% para a compra de novos 

equipamentos. Eles entenderam que é melhor ter professores confiantes usando 

tecnologias simples do que ter equipamentos de ponta acumulando poeira. 

Formação docente para a cultura digital: da insegurança à fluência 
pedagógica 

O fator mais determinante para o sucesso ou fracasso da transformação digital de 

uma escola é a equipe de professores. Podemos ter a melhor internet e os melhores 

computadores, mas se os professores não se sentirem seguros, competentes e 

apoiados para usar a tecnologia de forma pedagógica, a inovação não acontecerá. 

O gestor-líder sabe que seu principal investimento não é em cabos, mas em 

pessoas. 

A formação docente para a cultura digital precisa ser radicalmente diferente do 

modelo tradicional de "workshop". Uma palestra de duas horas sobre uma nova 

ferramenta, uma vez por semestre, é ineficaz. Os professores saem com muitas 

informações, pouca prática e, ao voltarem para a complexidade da sala de aula, 

rapidamente abandonam a novidade. A formação eficaz é contínua, prática, 
colaborativa e contextualizada. 

Imagine como a Diretora Mariana estrutura o programa de formação em sua escola, 

com base no diagnóstico que apontou a insegurança da equipe: 

●​ Trilhas de Aprendizagem Personalizadas: Em vez de um treinamento 

único para todos, ela cria três trilhas: "Iniciante" (para aqueles que ainda têm 

dificuldades com o básico, como e-mail e planilhas), "Intermediário" (para os 



que já dominam o básico e querem aprender a usar ferramentas pedagógicas 

específicas) e "Avançado" (para os que querem explorar temas como 

programação e inteligência artificial). Os professores se inscrevem na trilha 

que faz mais sentido para seu nível. 

●​ Mentoria entre Pares: Mariana identifica os professores que já têm mais 

fluência digital e os convida para serem "Mentores Digitais". Eles recebem 

uma pequena gratificação ou uma redução em sua carga horária de aula para 

terem tempo de ajudar seus colegas. Quando um professor tem uma dúvida 

específica sobre como criar uma atividade no Google Classroom, ele não 

precisa esperar por um curso; ele agenda 30 minutos com um mentor. O 

apoio é imediato, personalizado e entre iguais, o que diminui a intimidação. 

●​ Aprendizagem Baseada em Projetos: A formação não é sobre a 

ferramenta, mas sobre o projeto. Em vez de um curso sobre "como usar o 

software de edição de vídeo", a proposta é "vamos criar um projeto de 

telejornal com os alunos do 8º ano, e para isso, aprenderemos a usar o 

software de edição de vídeo". A necessidade pedagógica vem primeiro e a 

ferramenta é aprendida no contexto de sua aplicação real. 

●​ Comunidade de Prática: A gestão cria e incentiva uma comunidade online 

(um grupo de WhatsApp ou Teams) onde os professores podem trocar dicas, 

compartilhar projetos que deram certo, postar tutoriais que encontraram e 

pedir ajuda. O gestor participa ativamente, valorizando as contribuições e 

celebrando as pequenas vitórias, criando uma cultura onde é seguro 

experimentar, errar e aprender junto. 

Liderando a cidadania digital: ética, segurança e bem-estar no ambiente 
online 

Ao abrir as portas da escola para o mundo digital, o gestor também se torna 

responsável por preparar seus alunos e sua comunidade para os desafios e perigos 

desse novo território. Integrar a tecnologia sem ensinar a usá-la de forma ética, 

segura e responsável é uma negligência grave. A liderança pedagógica, portanto, 

inclui a missão de promover ativamente a Cidadania Digital. Isso vai muito além de 

um cartaz com uma lista de proibições. Trata-se de um conjunto de competências e 

valores que precisam ser ensinados de forma transversal e contínua. 



Os pilares da cidadania digital incluem: 

●​ Segurança Online: Proteger dados pessoais, criar senhas fortes, entender 

os riscos de interagir com estranhos. 

●​ Saúde e Bem-Estar Digital: Gerenciar o tempo de tela, entender o impacto 

das redes sociais na saúde mental, praticar a "higiene digital". 

●​ Letramento Midiático e Informacional: Ser capaz de diferenciar fatos de 

opiniões, identificar notícias falsas (fake news) e compreender como os 

algoritmos funcionam. 

●​ Ética e Empatia Online (Netiqueta): Combater o cyberbullying, 

comunicar-se de forma respeitosa, entender o conceito de "pegada digital" 

(tudo o que postamos deixa um rastro). 

●​ Direitos e Deveres Digitais: Compreender questões de direitos autorais, 

plágio e liberdade de expressão. 

O gestor-líder não deixa esse tema ao acaso. Ele o insere no PPP e promove ações 

concretas. Imagine que um caso de cyberbullying ocorre entre alunos do 7º ano. Um 

gestor reativo poderia apenas punir os agressores. O Diretor Marcos, um líder em 

cidadania digital, usa o incidente como um catalisador para uma ação educacional 

em toda a escola. Ele organiza uma "Semana da Convivência Digital". Nesta 

semana, os professores de português trabalham com a interpretação de discursos 

de ódio online; os de arte criam campanhas visuais contra o cyberbullying; a gestão 

convida um especialista para dar uma palestra aos pais sobre como monitorar a 

vida digital dos filhos; e o próprio diretor facilita círculos restaurativos nas turmas 

para discutir o impacto emocional da agressão online. Ele transforma uma crise em 

um momento de aprendizagem coletiva, vacinando a cultura da escola contra 

futuros problemas. 

Avaliando o impacto da tecnologia: estamos realmente inovando a 
aprendizagem? 

Todo o investimento de tempo, dinheiro e energia na transformação digital precisa 

ser avaliado. Como sabemos se nossas iniciativas estão, de fato, melhorando a 

educação oferecida? O gestor-líder precisa criar um sistema para avaliar o impacto 

da tecnologia, e os indicadores não podem ser superficiais, como "número de 



computadores por aluno" ou "horas de uso de aplicativos". A avaliação precisa ser 

focada na aprendizagem. 

A avaliação do impacto da tecnologia deve responder a perguntas como: 

●​ Engajamento: Os alunos estão mais motivados e participativos nas aulas 

que utilizam tecnologia? 

●​ Colaboração: A tecnologia está promovendo mais trabalhos em equipe e 

trocas entre os alunos? 

●​ Aprofundamento: Os alunos estão conseguindo ir além do conteúdo 

superficial, usando a tecnologia para pesquisar, criar e resolver problemas 

complexos? 

●​ Personalização: A tecnologia está nos ajudando a atender às diferentes 

necessidades e ritmos de aprendizagem dos alunos? 

●​ Resultados de Aprendizagem: Estamos vendo uma melhora nos 

indicadores de aprendizagem (internos e externos) nas áreas em que a 

tecnologia foi implementada? 

Para responder a essas perguntas, o gestor pode usar uma combinação de 

métodos. Imagine que a escola implementou um programa de leitura em uma 

plataforma digital. Para avaliar seu impacto, a equipe gestora poderia: 

1.​ Analisar dados quantitativos: Comparar as notas em interpretação de texto 

e a quantidade de livros lidos por aluno antes e depois da implementação da 

plataforma. 

2.​ Aplicar questionários de percepção: Perguntar aos alunos e professores 

como eles avaliam a experiência com a plataforma. 

3.​ Realizar grupos focais: Conversar com um pequeno grupo de alunos para 

entender em profundidade como a tecnologia mudou (ou não) seus hábitos 

de leitura e sua compreensão dos textos. 

4.​ Analisar as produções: Observar a qualidade dos trabalhos e resenhas que 

os alunos produziram na plataforma. 

Com base nessa avaliação completa, a gestão pode tomar decisões informadas: a 

plataforma está funcionando bem e deve ser expandida? Ela precisa de ajustes? Os 

professores precisam de mais formação em um aspecto específico? Ou, em um ato 



de coragem e honestidade intelectual, a gestão pode concluir que aquela tecnologia 

específica não trouxe os resultados esperados e que é preciso tentar uma nova 

abordagem. Essa capacidade de avaliar criticamente o impacto da tecnologia é o 

que garante que a inovação seja real e sustentável, mantendo a escola em um ciclo 

virtuoso de experimentação, avaliação e aprimoramento contínuo. 

 

Legislação Educacional Aplicada e a Ética na Gestão 
Escolar 

A LDB como mapa da nação educacional: direitos, deveres e a 
autonomia da escola 

Todo gestor escolar, independentemente da rede em que atua, precisa ter um 

conhecimento profundo, ainda que não de um jurista, da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/96). A LDB não é um mero conjunto de 

regras burocráticas; ela é a "constituição" da educação brasileira. É o documento 

que estabelece os princípios, os fins, os direitos e os deveres que estruturam todo o 

sistema educacional. Para o gestor, conhecer a LDB não é um luxo, é uma 

necessidade. Ela oferece tanto o respaldo para suas ações quanto os limites de sua 

autoridade, sendo a principal ferramenta para garantir uma gestão legalmente 

amparada e pedagogicamente coerente. 

Um dos artigos mais importantes para o gestor é o Artigo 3º, que elenca os 

princípios sobre os quais o ensino será ministrado. Princípios como "igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola", "liberdade de aprender, ensinar, 

pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte и o saber" e "pluralismo de 

ideias e de concepções pedagógicas" não são meras frases poéticas. São diretrizes 

que devem guiar as decisões diárias. 

Imagine a seguinte situação: um grupo de pais, com uma orientação religiosa 

específica, protocola um ofício na escola exigindo a retirada de determinados livros 

da biblioteca por considerá-los "inadequados" aos seus valores. Um gestor 

despreparado poderia se sentir intimidado pela pressão. O gestor-líder, amparado 



na LDB, tem uma resposta sólida. Ele pode convocar uma reunião e explicar, com 

serenidade: "Compreendo e respeito profundamente a vossa preocupação e vossos 

valores. No entanto, como gestor de uma escola que serve a toda a comunidade, 

preciso seguir os princípios da LDB. O Artigo 3º nos garante o pluralismo de ideias e 

a liberdade de aprender. Nossa biblioteca deve refletir a diversidade de nossa 

sociedade e oferecer diferentes visões de mundo para que nossos alunos possam 

desenvolver o pensamento crítico, que também é um princípio da lei. Nosso 

compromisso é garantir um ambiente plural e respeitoso para todos". Ele não está 

dando uma opinião pessoal, está defendendo um princípio legal que fundamenta a 

educação pública. 

Outros artigos essenciais são o 12 e o 13, que detalham as incumbências dos 

estabelecimentos de ensino e dos docentes. O Artigo 12, por exemplo, garante às 

escolas a autonomia para "elaborar e executar sua proposta pedagógica" (o PPP) e 

"administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros". Essa é a base 

legal para a autonomia da escola. Quando um órgão superior tenta impor uma 

metodologia ou um projeto que vai contra o PPP construído pela comunidade, o 

gestor pode e deve usar a LDB para dialogar e defender a autonomia da sua escola. 

A lei não é uma jaqueta de força, mas a carta que habilita o gestor a navegar com 

segurança e propósito. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA): o gestor como 
garantidor de direitos 

Se a LDB é a constituição da educação, o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA - Lei nº 8.069/90) é o escudo de proteção de cada aluno. O ECA estabelece a 

doutrina da "proteção integral", segundo a qual crianças e adolescentes são sujeitos 

de direitos e devem ter prioridade absoluta nas políticas públicas e na atenção da 

sociedade. O gestor escolar não é apenas um administrador de uma instituição de 

ensino; ele é um agente central na rede de proteção à infância e à adolescência. 

Essa é uma de suas mais nobres e pesadas responsabilidades. 

O gestor precisa entender que a escola tem um papel proativo na garantia dos 

direitos previstos no ECA. Isso começa com o direito à educação, que inclui não 

apenas o acesso (a matrícula), mas a permanência com qualidade. A luta contra a 



evasão escolar, por exemplo, não é apenas uma meta pedagógica, mas o 

cumprimento de um dever legal. O Artigo 56 do ECA é de leitura obrigatória para 

todo gestor. Ele estabelece que os dirigentes de estabelecimentos de ensino 

fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de: 

●​ Maus-tratos envolvendo seus alunos; 

●​ Reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os 

recursos escolares; 

●​ Elevados níveis de repetência. 

A comunicação ao Conselho Tutelar não é uma "delação" ou uma atitude hostil 

contra a família. É o cumprimento de um dever legal e um ato de responsabilidade, 

acionando a rede de proteção para ajudar uma criança ou adolescente que pode 

estar em situação de vulnerabilidade. 

Vamos a um cenário delicado e infelizmente comum. Uma professora do 3º ano, 

muito atenta, relata à diretora que a aluna Maria tem chegado à escola com 

hematomas frequentes, está sempre sonolenta e seu desempenho caiu 

drasticamente. A professora suspeita de maus-tratos ou negligência em casa. O 

gestor tem um protocolo a seguir. 

1.​ Acolhimento e Documentação: Ele chama a professora para uma conversa 

reservada e documenta o relato dela de forma detalhada e objetiva (datas, 

descrição das observações, etc.). 

2.​ Observação e Escuta: A equipe pedagógica passa a observar a aluna com 

mais atenção, tentando uma conversa sensível com a criança, sem induzir 

respostas, para entender como ela se sente. 

3.​ Ação Legal: Com indícios consistentes de violação de direitos, o gestor tem 

a obrigação legal de preencher um formulário próprio e encaminhá-lo 

oficialmente ao Conselho Tutelar do seu município. Ele não é o investigador, 

nem o juiz. Seu papel é notificar a suspeita ao órgão competente, que tomará 

as medidas cabíveis para proteger a criança. 

4.​ Apoio Pedagógico: Independentemente da ação do Conselho Tutelar, a 

escola continua a cumprir seu papel, oferecendo à aluna todo o apoio 

pedagógico e emocional possível. 



Nesse processo, o gestor pode enfrentar a fúria da família. No entanto, ele precisa 

ter a clareza de que sua lealdade primária, segundo a lei e a ética, é com a proteção 

e o bem-estar da criança. Agir com omissão, por medo de conflito, pode ter 

consequências legais graves para o gestor e, o que é pior, consequências 

devastadoras para a vida do aluno. 

Educação inclusiva: da matrícula à prática pedagógica, o que diz a lei 

A pauta da inclusão é um dos campos onde a legislação avançou de forma mais 

contundente e onde a atuação do gestor é mais decisiva. A Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI - Lei nº 13.146/2015) veio para consolidar 

o que a LDB já apontava: a educação inclusiva não é um favor, é um direito. O 

sistema de ensino deve ser inclusivo em todos os níveis, e as escolas privadas não 

podem se negar a efetuar a matrícula de um estudante em razão de sua deficiência, 

sob pena de crime. 

O primeiro e mais fundamental dever do gestor é garantir o direito à matrícula. É 

ilegal e antiético que uma escola alegue "não estar preparada" ou "não ter estrutura" 

para negar uma vaga. A lei parte do princípio de que a escola é que deve se adaptar 

para receber o aluno, e não o contrário. 

Considere a chegada de uma mãe que deseja matricular seu filho, Lucas, um garoto 

de 8 anos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e que não é verbal. O gestor 

da "Escola A" diz: "Mãe, sinto muito, mas não temos como recebê-lo. Não temos 

professor de apoio, nossos professores não têm formação para lidar com autismo. 

Seria melhor para ele procurar uma escola especial". Essa fala, além de cruel, é 

ilegal. 

O gestor da "Escola B", o Diretor João, um líder inclusivo, tem uma postura 

radicalmente diferente. Ele diz: "Seja muito bem-vindo, Lucas! A matrícula dele está 

garantida. Será uma honra tê-lo conosco. Reconheço que temos muito a aprender 

para oferecer a ele a melhor educação possível, e vamos começar a trabalhar nisso 

agora mesmo. Gostaria de agendar uma longa conversa com a senhora e com os 

terapeutas que o acompanham para, juntos, começarmos a desenhar o Plano de 

Ensino Individualizado (PEI) dele. Paralelamente, já estou contatando a Secretaria 



de Educação para solicitar o apoio de um profissional de apoio escolar e buscar 

formação para nossa equipe". 

A postura do Diretor João demonstra a compreensão correta da lei. A 

responsabilidade de criar as condições para a inclusão é da escola e do sistema de 

ensino. O papel do gestor é liderar esse movimento, buscando os recursos, 

promovendo a formação da equipe e, principalmente, construindo uma cultura de 

acolhimento e de valorização da diversidade. Ele luta para garantir a acessibilidade 

arquitetônica, a aquisição de recursos de tecnologia assistiva, a adaptação dos 

materiais pedagógicos e a sensibilização de toda a comunidade escolar para que a 

inclusão aconteça de fato, e não apenas no papel. 

A ética do cotidiano: navegando pelos dilemas morais da gestão 

Nem todas as decisões do gestor estão claramente delimitadas por uma lei. Muitas 

vezes, ele se encontrará em "zonas cinzentas", onde a escolha não é entre o legal e 

o ilegal, mas entre o bom e o melhor, ou entre duas opções igualmente difíceis. É 

nesses momentos que um forte senso ético se torna a bússola mais importante. A 

ética na gestão vai além do simples cumprimento da lei; ela se preocupa com a 

justiça, a equidade, a transparência e o respeito nas decisões do dia a dia. 

Vamos analisar alguns dilemas éticos comuns: 

●​ O Dilema da Impessoalidade: A Associação de Pais e Mestres (APM) 

precisa contratar um serviço de transporte para uma aula de campo. O pai de 

um aluno, que é membro da APM, oferece o serviço de sua própria van por 

um preço "camarada". O que o gestor deve fazer? A ética exige 

impessoalidade e transparência. Mesmo que a intenção seja boa, a situação 

configura um conflito de interesses. O gestor deve agradecer a oferta, mas 

insistir na realização de uma pesquisa de preços com pelo menos três 

fornecedores diferentes, garantindo que a decisão seja baseada no melhor 

serviço pelo melhor preço, e não em relações pessoais. 

●​ O Dilema da Equidade: Surge uma única vaga para um curso de formação 

de alta qualidade oferecido gratuitamente pela Secretaria de Educação. Duas 

professoras se candidatam: a Professora Carla, uma profissional experiente, 



com ótimos resultados, que veria o curso como um prêmio por sua 

dedicação; e a Professora Beatriz, mais nova, com mais dificuldades, que se 

beneficiaria imensamente do curso para melhorar sua prática. Para quem o 

gestor indica a vaga? A ética da equidade sugere que a decisão seja 

baseada no maior potencial de impacto para os alunos. Embora Carla 

"mereça", o desenvolvimento de Beatriz provavelmente trará um ganho maior 

para a qualidade geral do ensino na escola. O gestor pode indicar Beatriz, 

mas, ao mesmo tempo, deve buscar outras formas de valorizar e reconhecer 

o excelente trabalho de Carla. 

●​ O Dilema da Confidencialidade: O gestor tem acesso a informações 

sensíveis sobre a vida dos alunos e dos professores (dificuldades financeiras, 

problemas de saúde, conflitos familiares). A ética profissional exige um sigilo 

absoluto. Ele não pode comentar esses casos com outros professores na 

sala dos professores, nem usar essas informações para qualquer outro fim 

que não seja o estrito apoio profissional. Manter a confidencialidade é a base 

para construir relações de confiança com toda a comunidade escolar. 

Navegar por esses dilemas exige do gestor maturidade, reflexão e a constante 

pergunta: "Qual decisão serve melhor ao interesse coletivo e ao bem-estar dos 

meus alunos, respeitando os princípios da justiça e da transparência?". 

Responsabilidade civil e criminal do gestor: os limites da atuação e a 
importância da documentação 

Para finalizar, é imperativo que o gestor compreenda que suas ações – e suas 

omissões – podem ter consequências legais diretas para si e para a escola. A 

responsabilidade do gestor escolar pode se dar na esfera civil (obrigação de 

indenizar por danos causados) e, em casos mais graves, na esfera criminal. 

A responsabilidade civil geralmente surge quando há um dano causado a um 

aluno por negligência, imprudência ou imperícia da escola. Se uma criança se 

machuca gravemente em um brinquedo do parquinho que estava visivelmente 

quebrado e cuja necessidade de reparo já havia sido comunicada, a escola (e, por 

extensão, seu gestor) pode ser obrigada a indenizar a família. A melhor forma de o 



gestor se proteger e, principalmente, de proteger seus alunos, é a prevenção e a 
documentação. 

O gestor precisa ser um documentarista rigoroso. Se ele identifica um risco (o 

brinquedo quebrado, um muro com risco de queda, uma instalação elétrica 

precária), ele deve imediatamente tomar as medidas para isolar a área de risco e, 

em seguida, documentar formalmente a solicitação de reparo ao órgão competente 

(a Secretaria de Educação, a prefeitura, etc.). Ele deve guardar cópias de todos os 

ofícios, e-mails e protocolos. Caso um acidente ocorra antes do reparo, esses 

documentos servirão como prova de que ele agiu com diligência e não foi omisso, 

transferindo a responsabilidade para o órgão que não atendeu à sua solicitação. 

A responsabilidade criminal é mais rara, mas pode ocorrer em situações extremas 

de omissão. Por exemplo, se um gestor tem conhecimento de um crime de abuso 

sexual ocorrendo dentro da escola e não toma nenhuma providência, ele pode ser 

responsabilizado criminalmente por sua omissão. 

Portanto, a prática da gestão responsável se completa com uma cultura de 

documentação rigorosa. Cada reunião importante deve ter uma ata. Cada decisão 

sobre recursos, uma justificativa registrada. Cada comunicação de risco, um ofício 

protocolado. Cada notificação ao Conselho Tutelar, uma cópia arquivada. Essa 

documentação não é "burocracia" inútil. Ela é o registro da história administrativa da 

escola, a prova da diligência do gestor e a maior salvaguarda jurídica para o 

profissional que se dedica a uma das mais complexas e importantes missões da 

nossa sociedade. 
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